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DIREITO CONSTITUCIONAL

1. Em tempos de manifestações públicas, ainda tímidas, que preconizam a volta do Regime Militar, é

oportuno recapitular que um dos traços apresentados em boa medida pelos governos autoritários é o de

que  seriam a  encarnação  da  vontade  geral,  dos  sentimentos  da  nação,  sintetizando  uma  identidade

absoluta entre governante e governado. Nesse contexto, o recurso ao parlamento, por esses governos,

serve para protagonizar contradições perfomáticas, manifestadas,  verbi gratia, pelos Atos Institucionais,

produzidos pelo Regime Militar vigente no Brasil entre 1964 e 1984. Esses atos, que compuseram a ordem

constitucional brasileira, e significaram o rápido aprofundamento da ditadura, compreendiam medidas

que representavam grave supressão de garantias fundamentais. Assinale, pois, a alternativa que descreve

medida não contemplada pelos Atos Institucionais:

a) A suspensão da vigência das Constituições contemporâneas aos Atos Institucionais, pois, a rigor, as normas

impostas  pelo  governo  “revolucionário”  (=golpista),  investido  no  exercício  do  Poder  Constitucional,  não

poderiam ser restringidas pelo Congresso (o autor formal da Constituição) ou pelo Poder Judiciário (o guardião

da Constituição).

b) A abertura e a reabertura de temporadas de cassações de mandatos e de suspensão dos direitos políticos.

c)  A suspensão das garantias de vitaliciedade,  inamovibilidade e  estabilidade para a Magistratura e para  o

Ministério  Público,  de  sorte  que  seus  titulares,  em  qualquer  nível  federativo,  poderiam  ser  demitidos,

removidos, aposentados ou postos em disponibilidade por decreto presidencial.

d) A previsão de  pena de morte, de prisão perpétua, de banimento ou confisco, nos casos de guerra externa,

psicológica adversa, ou revolucionária ou subversiva, nos termos que a lei determinasse.

2. Sobre a disciplina constitucional dos direitos e vantagens dos servidores públicos, assinale a assertiva

correta:

a)  Consoante jurisprudência firmada do Supremo Tribunal  Federal,  aplicam-se ao servidor público,  no que

couber, as regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial  e conversão de períodos

especiais em comuns, mediante a prova de atividades exercidas em condições desfavoráveis. 

b) A Constituição da República veda a percepção simultânea de proventos de aposentadoria com remuneração

de cargo, ainda que em comissão, emprego ou função pública, ressalvadas hipóteses de cargos acumuláveis na

forma da Constituição, nomeadamente de cargos eletivos. 

c) É inconstitucional a norma de Constituição do Estado-membro que, oriunda de emenda parlamentar, disponha

sobre concessão de acréscimo de vantagem pecuniária a proventos de servidores públicos que hajam exercido

mandato eletivo. 
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d) A proteção constitucional ao direito adquirido alcança o servidor que percebe, como componente de sua

aposentadoria,  parcela  que,  depois  de  algum  tempo,  é  considerada  indevida  pela  Administração,  por

modificação de interpretação da lei de regência do caso. 

3. Em relação à competência legislativa conferida, pela Constituição da República, aos Estados-membros,

segundo a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que:

a)  Viola a competência legislativa outorgada pela Constituição da República, a definição, por lei estadual, do

conceito  de  crime  organizado,  para  fins  de  criação  de  Varas  especializadas  em  delitos  praticados  por

organizações criminosas.

b) Não cabe à lei estadual conferir competência jurisdicional a varas especializadas para julgamento de delitos

cometidos por organizações criminosas,  porquanto o tema é de natureza predominantemente processual,  de

competência legislativa privativa da União. 

c)  Em vista do princípio do duplo grau de jurisdição, do qual se infere a norma segundo a qual os órgãos

jurisdicionais de instância singela devem ser monocráticos, e à falta de disciplina legal federal específica, não

compete  à  lei  estadual  instituir,  para  julgamento  de  crimes  praticados  por  organizações  criminosas,  órgão

jurisdicional colegiado de competência não recursal. 

d) Viola o princípio da territorialidade e o pacto federativo a atribuição, à Vara especializada, por lei estadual, de

competência territorial que abranja todo o território do Estado-membro. 

4. Em tema de processo objetivo de controle de constitucionalidade e das espécies normativas sujeitas a

esse controle, segundo a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que:

a) Ainda que tenha estendido seus efeitos a quantidade expressiva de terceiros que não compunham o processo

administrativo, a decisão administrativa prolatada por Tribunal de Justiça que reconheceu o direito à percepção

de  certa  gratificação  a  servidores  de  seu  quadro  funcional  não  é  dotada  de  de  autonomia,  suficiência,

generalidade  e  abstração  que  renda  ensejo  à  sua  impugnação  por  intermédio  de  ação  direta  de

inconstitucionalidade.

b) Se bem que se não se admita, no sistema brasileiro, o controle jurisdicional de constitucionalidade material

de projetos de lei (controle preventivo de normas em curso de formação), pode o parlamentar deduzir, perante o

Supremo Tribunal Federal, demanda pela qual, na prática, se provoca o controle abstrato preventivo, quando

visível, a olho desarmado, a inconstitucionalidade material de projetos de leis. 

c)  Com base na alegação de afronta a  determinada decisão prolatada em processo objetivo de controle  de

constitucionalidade, o próprio Supremo Tribunal Federal,  em reclamação constitucional,  poderá reapreciar e

redefinir  o  conteúdo e  o  alcance  de  sua  própria  decisão,  e,  inclusive,  poderá  ir  além,  superando total  ou

parcialmente a decisão-parâmetro da reclamação, se entender que, em virtude de evolução hermenêutica, tal

decisão não se coaduna mais com a interpretação atual da Constituição.
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d) desafia recurso extraordinário decisão proferida por Tribunal local em ação direta de inconstitucionalidade

em  que  há  alegação  de  ofensa,  pela  legislação  ou  ato  normativo  estadual  ou  municipal,  a  preceito  da

Constituição  estadual,  ainda  que  o  preceito  não  reproduza  norma  constitucional  federal  de  observância

obrigatória pelos Estados.

5. A respeito da desapropriação por interesse social, assinale a alternativa que reflete o posicionamento da

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal:

a) Exaurido o período vintenário para resgate dos títulos da dívida agrária,  o pagamento complementar da

indenização fixada na decisão final da ação expropriatória pode ser efetuado mediante emissão de títulos da

dívida agrária complementares, pois não se aplica, em tema de desapropriação por interesse social, o princípio

da prévia indenização.  

b)  A área  de reserva florestal não identificada no registro imobiliário não é de ser subtraída da área total do

imóvel para o fim de cálculo da produtividade. 

c) O registro da área de preservação permanente não é requisito essencial à demonstração do grau de utilização

da terra para o fim de cálculo da produtividade, bastando, para tal desiderato, prova pericial produzida sob os

auspícios do devido processo legal. 

d) No caso de imóvel rural em comum por força de herança, compete à entidade expropriante a notificação

individual dos herdeiros para a vistoria prévia, sob pena de nulidade do processo desapropriatório. 

6. A propósito do instituto do impeachment, revela-se adequado afirmar, com base na jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal, que:

a) Por possuir natureza essencialmente política e não jurídica, não se subordina, tanto na forma – aspectos

processuais  –  quanto no fundo – juízo de mérito  –,  a  controle  jurisdicional,  não se  mostrado crível,  pois,

conhecer-se  de  mandado  de  segurança  impetrado  com  vista  à  correção  de  suposta  ilegalidade  cometida,

inclusive no tocante à sanção aplicada pelo Senado Federal. 

b) A cláusula de universalidade de jurisdição, prevista no art. 5º, XXXV, da Constituição da República, em

demonstração evidente dos mais elevados valores que informam o Estado Democrático de Direito, torna viável,

em  tese,  a  impetração  de  mandado  de  segurança  para  questionamento  amplo  de  qualquer  transgressão

alegadamente havida, no processo político de  impeachment, no tocante a formalidade ritual ou ao exame, de

mérito, dos fatos e do direito aplicável.

c) Conquanto lhes incumba, no processo de impeachment, o julgamento de crimes de responsabilidade, não se

submetem os  membros  do  Senado  Federal  às  regras  de  impedimento  e  suspeição  previstas  no  Código de

Processo Penal. 

d) Compete à deliberação da Câmara dos Deputados, no âmbito de processo de  impeachment deflagrado em

desfavor de Presidente da República, decretar a procedência da acusação ( judicium accusationis), de que resulta,
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segundo a tradição constitucional brasileira, mantida na vigente Constituição da República, a suspensão cautelar

e provisória do Chefe de Estado do exercício de suas funções. 

7. “A função política da Constituição é estabelecer limites jurídicos ao exercício do poder. Garantia da

Constituição significa a segurança de que tais limites não serão ultrapassados. Se algo é indubitável é que

nenhuma instância é tão pouco idônea para a função quanto justamente aquela a quem a Constituição

confia – na totalidade ou em parte – o exercício do poder e que portanto possui,  primordialmente, a

oportunidade  jurídica  e  o  estímulo  político  para vulnerá-la.  Lembre-se  que  nenhum outro  princípio

técnico-jurídico é tão unânime quanto este: ninguém pode ser juiz em causa própria.” (KELSEN,  Hans,

Jurisdição Constituição, São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 240)

Tendo em conta a importante reflexão kelseniana,  no texto acima transcrito,  assinale,  com atenção à

história constitucional brasileira, a alternativa correta:

a) Com a proclamação da República, confere-se ao Poder Judiciário o controle concreto de constitucionalidade,

e, ao Supremo Tribunal Federal, a função de árbitro derradeiro das controvérsias constitucionais, papel este, no

entanto, expressivamente fragilizado e comprometido no contexto da Constituição dos Estados Unidos do Brasil

de 1937. 

b) O Senado Federal  passou a  desempenhar,  com a Emenda Constitucional  n.  16/1965 à  Constituição dos

Estados Unidos do Brasil de 1946, a função política de suspensão das leis declaradas inconstitucionais,  em

decisão definitiva, pelo Supremo Tribunal Federal. 

c) A Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1934 veiculava regra segundo a qual, no caso de declaração

de inconstitucionalidade de uma lei que, a juízo do Presidente da República, fosse necessária ao bem-estar do

povo, à promoção ou defesa de interesse nacional de alta monta, poderia o Presidente da República submetê-la

novamente ao exame do Parlamento, de sorte que se este, por dois terços de votos, em cada uma das Câmaras, a

confirmasse, ficaria sem efeito a decisão do Tribunal. 

d) A competência exclusiva do Congresso Nacional, de zelar pela preservação de sua competência legislativa

em face  da  atribuição  normativa  dos  outros  Poderes,  alcança  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Federal,

proferidas em sede de ação direta de inconstitucionalidade, legitimando sua suspensão pelo Parlamento, máxime

em razão de que o efeito vinculante e a eficácia erga omnes dos julgados da Suprema Corte não se estendem ao

Poder Legislativo.

8. Sobre a jurisprudência política do Supremo Tribunal  Federal,  envolvendo a discussão do controle

jurisdicional e a existência de atos e questões interna corporis do Poder Legislativo, é correto afirmar que:

a) Não se revelam suscetíveis de controle jurisdicional as etapas e fases do processo de cassação, por quebra de

decoro,  de  parlamentar,  dada  sua  natureza  eminentemente  política,  além da autonomia  constitucionalmente

assegurada ao Parlamento. 
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b) A violação a normas regimentais alusivas ao processo legislativo legitima, de regra, segundo a jurisprudência

predominante, o controle jurisdicional, o mesmo se verificando, igualmente, quanto ao processo de cassação do

parlamentar, esfera em que o Poder Judiciário poderá conhecer e julgar o mérito de mandado de segurança à

base de cuja pretensão se alegue, como causa petendi, o malferimento a norma de berço regimental, sempre que

concernente ao direito de defesa.

c) As  minorias  parlamentares,  embora  constitucionalmente  protegidas  no  exercício  da  oposição,  não  têm

legítima pretensão, amparável pelo Poder Judiciário, à instalação de Comissões Parlamentares de Inquérito,

ainda que logrem preencher o requisito de o mínimo de um terço previsto no art. 58, § 3º, da Constituição da

República, sob pena de subversão, em evidente abuso de direito, do princípio formal da maioria, basilar de todo

regime democrático. 

d) Litígio  político  acerca  da  substituição,  em hipótese  de  licença,  do  Presidente  da  Mesa  do  Congresso

Nacional, por dizer com questão que extravasa o âmbito das matérias interna corporis, não refoge ao controle

jurisdicional. 

9. A respeito do art. 230, § 2º, da Constituição da República, segundo cujo teor é garantida, aos maiores

de sessenta e cinco anos, a gratuidade dos transportes coletivos urbanos, pode-se afirmar, com base na

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, cuidar-se de norma:

a) De princípio institutivo. 

b) De eficácia contida. 

c) De eficácia plena e aplicabilidade imediata. 

d) De princípio programático. 

10. Sobre a história constitucional brasileira, revela-se correto afirmar, em relação ao instituto do veto e à

sua sistemática, enquanto incidente do processo de formação das leis em sentido formal, que:

a) As Constituições brasileiras, com exceção da Carta Imperial de 1924, submeteram a apreciação parlamentar

do veto ao escrutínio secreto, com o desiderato de proteger-se, contra as pressões externas do Chefe do Poder

Executivo, a deliberação legislativa. 

b) O texto da Constituição da República Federativa do Brasil de 5.10.1988, na sua redação originária, identifica-

se com os das Constituições de 1934, art. 38, de 1946, arts. 43 e 70, § 3º, de 1967, art. 62, § 3º, antes da redação

outorgada pela Emenda Constitucional n. 1/1969, quanto à previsão de escrutínio secreto para a realização da

deliberação parlamentar alusiva ao veto. 

c) Diversamente da Constituição da República Federativa do Brasil de 5.10.1988, na sua redação originária, a de

1946 fez explícita previsão de votação ostensiva quanto à deliberação parlamentar sobre a manutenção ou não

do veto executivo, enquanto, de seu turno, a de 1967 (art. 59, § 3º), após a Emenda Constitucional n. 1/1969,

optou pela votação pública, embora, na sua redação originária, impusesse escrutínio secreto (art. 62, § 3º). 
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d) Impôs a Constituição vigente, na disciplina do veto, consoante a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,

autêntica ordem cronológica de apreciação pelo Poder Legislativo, incidindo, pois, no ponto, disciplinamento

ritual de observância compulsória, cuja violação rende ensejo à atividade reparadora, na via do mandado de

segurança, sem que ao exercício da jurisdição se possa opor a ideia de discrição política inerente a suposto

poder de agenda parlamentar.

11. Com base nas noções de constitucionalismo, assinale a assertiva incorreta:

a) Operando uma mudança paradigmática, o neoconstitucionalismo opera substancial mudança no Princípio da

Legalidade,  tornando  o  Princípio  da  Constitucionalidade  uma  ideia  central  que  traz,  consequentemente,  o

reconhecimento da força normativa da Constituição e da força normativa dos princípios.

b) O denominado patriotismo constitucional, ao contrário do que parece sugerir, apregoa o abandono de ideias

nacionalistas e a associação aos fundamentos do republicanismo, buscando um potencial inclusivo calcado nos

valores plurais do Estado Democrático de Direito e no multiculturalismo.

c) O transconstitucionalismo, também chamado de constitucionalismo transnacional, propugna a criação de uma

Constituição  internacional,  como  forma  de  solução  dos  problemas  decorrentes  da  globalização,  ou  seja,  o

Direito Constitucional doméstico estaria hierarquicamente vinculado a uma Constituição global, nas questões

comuns aos Estados envolvidos.

d) é correto afirmar que o constitucionalismo nasceu, política e filosoficamente, inspirado por ideias libertárias,

com a nítida intenção de afiançar a limitação do poder dos governantes e o respeito aos direitos dos governados.

12. Em matéria de prerrogativas dos membros do Poder Legislativo, indique o item correto:

a) Segundo o STF, a imunidade parlamentar material se estende ao deputado ou senador licenciado para ocupar

cargo no Executivo, muito embora perca o congressista a garantia constitucional da prerrogativa de foro em

matéria penal.

b) Deputados e Senadores, sendo militares e estando em tempo de guerra, independerão de prévia licença da

casa respectiva para a incorporação às Forças Armadas.

c) Como se sabe,  a Emenda Constitucional  nº 35/01 extinguiu a imunidade parlamentar formal,  quanto ao

processo penal,  ou seja,  a  prévia  licença  da  casa  legislativa  não mais  se  apresenta  como condição  para  a

instauração  do  processo-crime  contra  o  parlamentar.  Por  se  tratar  de  verdadeira  imunidade  parlamentar

relacionada à persecução penal, o STF firmou o entendimento de que essa alteração não detém aplicabilidade

imediata, não alcançando, portanto, as situações em curso.

d) A imunidade parlamentar material protege o membro do Congresso Nacional, desde que suas manifestações

incorram em prática  in  officio ou  propter  officium,  alcançando,  inclusive,  e  nessas  condições,  entrevistas

jornalísticas e declarações realizadas em meios de comunicação social.
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13. Quanto ao Ministério Público, indique a assertiva incorreta:

a) Em  razão  de  o  Ministério  Público  estar  calcado  nos  princípios  da  unidade  e  da  indivisibilidade,  a

jurisprudência admite o aproveitamento de ato praticado pela instituição em juízo incompetente, embora haja a

necessidade de sua ratificação.

b) Quanto ao Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, o STF reconheceu a existência

de legitimidade própria para lhe apresentar reclamações.

c) Cabe à legislação infraconstitucional, de natureza ordinária, disciplinar a atuação do Ministério Público junto

aos Tribunais de Contas.

d) O Ministério Público de Contas não pode promover a cobrança das multas fixadas pelos Tribunais junto aos

quais oficia.

14. A 9ª Emenda à Constituição dos Estados Unidos da América diz textualmente: “A especificação de

certos  direitos  na Constituição não deve ser entendida como uma negação ou depreciação de  outros

direitos conservados pelo povo”. Segundo a visão de alguns autores, e citada Emenda encerra “norma

com fattispecie aberta”, segundo a qual certos direitos não se limitam àqueles descritos na Constituição.

Com base nessas premissas, indique a assertiva correta:

a)  O  quadro  acima  apresentado  indica,  precipuamente,  o  fenômeno  da  chamada  constitucionalização  dos

direitos fundamentais, que encontra raízes nas lições de Robert Alexy, consistente na incorporação de direitos

nas constituições formais.

b)  A fundamentalidade  material  é  uma  noção  que  permite  a  abertura  a  outros  direitos  fundamentais  não

previstos  expressamente  no texto  constitucional,  e  essa  mesma noção se  dá por  meios  que  prescindem da

Constituição formal.

c) A fundamentalidade material fornece suporte para a abertura a novos direitos fundamentais, sendo correto

observar  que aos  direitos  fundamentais  só materialmente  constitucionais  são aplicáveis  aspectos  típicos  do

regime jurídico da fundamentalidade formal.

d) A abertura material dos direitos fundamentais,  ancorada na tipicidade desses mesmos direitos (“cláusula

inesgotável”), reconhece como idênticos os fenômenos da constitucionalização e da fundamentalização.

15. A proteção das liberdades públicas em matéria penal e processual penal recebeu previsão no artigo 5º

da Constituição Federal. Com base nas lições vindas da citada matéria, aponte a alternativa incorreta:

a) O STF considerou que nem mesmo a Convenção Americana de Direitos Humanos assegurou,  de forma

irrestrita, o direito ao condenado de sempre recorrer em liberdade, já que o denominado Pacto de São José da

Costa Rica permitiu, a cada Estado-Parte, fixar previamente em seus ordenamentos jurídicos os casos em que se

legitimará a privação cautelar da liberdade.
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b) Segundo a orientação dominante no STF, há violação ao princípio do juiz natural quando órgão fracionário de

Tribunal é composto, majoritariamente, por juízes convocados de primeiro grau.

c)  O Plenário do STF entende ser discricionário o cumprimento,  pelo Presidente da República,  da decisão

autorizativa de extradição, embora já tenha decisão no sentido de que não pode o chefe do Executivo desatendê-

la quando houver tratado celebrado entre os Estados envolvidos.

d) A especialização de vara por ato do tribunal não viola o princípio do juiz natural.

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL

16. Exaltando a obra de Afrânio Silva Jardim, reconhecido como um dos maiores expoentes do Ministério

Público brasileiro,  José Frederico Marques escreveu-lhe: "Dentro do nosso abandonado e mal tratado

'Direito Processual Penal', quase sempre abordado, aqui e ali, em mofinos estudos de autores mui fracos, o

surgir  de  um  livro  como o  seu  constitui  acontecimento  raro  e  digno  de  registro".  Assim,  dada  a  sua

importância  para  a  doutrina  processual  penal,  marque  a  alternativa  correta  de  acordo  com  o

entendimento adotado por Afrânio Silva Jardim:

a) Para o regular exercício do direito de ação penal exige-se a legitimidade das partes, o interesse de agir, a

possibilidade jurídica do pedido, a justa causa e a originalidade.

b)  Diante de uma causa excludente de ilicitude devidamente delineada nos autos de inquérito policial, o órgão

do Ministério Público deverá requerer o seu arquivamento com esteio na eximente, que, todavia, precisará ser

demonstrada – juízo de certeza – prima facie.

c) Em face do requerimento do ofendido para a instauração de inquérito policial, previsto no art. 5º, inciso II, do

Código de Processo Penal, não existindo prova que denote a existência material do fato típico ou mesmo de sua

autoria, pode a polícia civil instaurar uma sindicância preliminar, também chamada de "autos de verificação da

procedência das informações", em vez do inquérito propriamente dito.

d) As "condições da ação" não devem ser analisadas somente a partir das assertivas do autor na petição inicial

(denúncia ou queixa, nas ações condenatórias), conforme preconiza a teoria da asserção. Ao contrário, como as

"condições  da  ação"  podem ser  aferidas  a  qualquer  momento,  compete  ao  autor,  a  fim  de  convencer  o

magistrado, a demonstração (teoria da apresentação ou da exposição) – inclusive mediante provas – de que as

mesmas estão presentes.

17.  Marque  a  alternativa  que  conforme  a  doutrina não  se  apresenta  como uma faceta  da chamada

“tendência securitária”, na vertente do Movimento de Lei e Ordem:

a) A “theory ticking bomb scenario” (teoria do cenário da bomba relógio).

b) A “three strikes law” (lei dos três golpes) ou “three strikes and you're out” (três faltas e você está fora).

c) A “purged taint exception” (exceção da mancha ou nódoa removida).
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d) A “broken windows theory” (teoria das janelas quebradas).

18. No âmbito dos recursos na seara processual penal, é correto afirmar que:

a) Os provimentos judiciais (proferidos ao fim do judicium accusationis) denominados pronúncia, impronúncia,

absolvição sumária e desclassificação desafiam, respectivamente, recurso em sentido estrito, apelação, apelação

e  recurso  em  sentido  estrito.  Por  sua  vez,  a  decisão  que  denega  a  apelação  é  recorrível  mediante  carta

testemunhável. 

b) A teoria do tanto vale não encontra respaldo no ordenamento jurídico brasileiro. 

c) Ministério Público e Defensoria Pública têm prazo em dobro para recorrer. Contudo, conforme entendimento

consagrado pelo Superior Tribunal de Justiça, a prerrogativa de prazo em dobro concedida ao defensor público

não se estende ao defensor dativo, que não integra o serviço estatal de assistência judiciária.

d) Possui efeito translativo o recurso que, uma vez interposto, confere ao tribunal julgador o poder de decidir

qualquer matéria, em favor ou contra qualquer das partes.

19. Sobre a Lei de Lavagem de Dinheiro, assinale a alternativa incorreta:

a) A Lei  nº  9.613/98  consagra  a  chamada  política  do  "know your  costumer"  ao  estipular  como  dever  da

instituição financeira conhecer o perfil de seu correntista de forma que seja possível a definição de um padrão

de movimentação financeira compatível com seus rendimentos declarados. Na mesma linha, a lei preconiza o

desenvolvimento de mecanismos de "compliance".

b) No dia  15  de  março  de  2014,  três  ladrões  levaram a  cabo um audacioso plano delitivo  e  efetuaram a

subtração da quantia de R$ 160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais) do interior do Banco Goiano,

localizado em Goiânia-GO. Em seguida, os autores do furto dirigiram-se a uma concessionária de veículos e,

com a quantia de R$ 980.000,00 (novecentos e oitenta mil reais), em notas de cinquenta reais acondicionadas

em sacos de náilon, compraram 11 (onze) veículos de luxo. Dois empresários, proprietários da concessionária,

efeturam diretamente as vendas e aceitaram manter sob suas guardas a quantia de R$ 250.000,00 (duzentos e

cinquenta mil reais) para futuras compras. Nesse cenário hipotético, a fim de responsabilizar criminalmente os

empresários, seria possível, em tese, a aplicação da teoria da evitação da consciência, apesar de o art. 1º, § 2º,

inciso I, da Lei nº 9.613/98 não admitir a punição a título de dolo eventual.

c) Em razão de Lei nº 9.613/98 não exigir explicitamente um conhecimento específico acerca dos elementos e

circunstâncias  da infração antecedente,  defende-se  em sede doutrinária  que o dolo deve abranger  apenas  a

consciência de que os bens, direitos ou valores objeto da lavagem são provenientes, direta ou indiretamente, de

uma infração penal,  dispensando-se,  pois,  o conhecimento do tempo, lugar, forma de cometimento,  autor e

vítima da infração precedente. Outrossim, pouco importa o conhecimento técnico-jurídico por parte do agente

acerca da subsunção da conduta anterior em um tipo penal específico, bastando que ele tenha uma representação

paralela na esfera do profano de que tais bens são provenientes de uma infração penal.
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d) A "colocação" ("placement")  consiste  na  introdução do dinheiro  ilícito  no  sistema  financeiro,  a  fim de

dificultar  a identificação da procedência dos valores de modo a evitar  qualquer ligação entre o agente e o

resultado obtido com a prática do crime antecedente. Uma das técnicas utilizadas nessa etapa da lavagem de

capitais é o "smurfing", por furtar-se ao controle administrativo imposto às instituições financeiras.

20. Sobre a celeuma ainda existente entre os critérios de diferenciação de dolo eventual e imprudência

consciente, indique a alternativa correta:

a) A literatura contemporânea, no setor dos efeitos secundários típicos representados como possíveis, pontifica

que  a  diferenciação  entre  dolo  eventual  e  imprudência  consciente  se  opera  apenas  "no  nível  intelectual",

havendo coincidência entre ambos "no nível da atitude emocional". Dessarte, o dolo eventual se caracteriza, no

nível intelectual, por levar a sério a possível produção do resultado típico e, no nível da atitude emocional, pela

leviana confiança na ausência ou evitação desse resultado; por sua vez, a imprudência consciente se caracteriza,

no  nível  intelectual,  pela  representação  da  possível  produção  do  resultado  típico  e,  no  nível  da  atitude

emocional, pela profana crença na ausência ou evitação desse resultado.

b) Conforme a doutrina, a busca por critérios mais seguros de diferenciação de dolo eventual e imprudência

consciente nunca produziu resultados efetivos. Em razão disso, ganha força nos debates acadêmicos (inclusive

na Alemanha) e judiciais as teorias unificadoras (igualitárias), sendo a maior expoente destas a teoria de levar a

sério a possível produção do resultado típico.

c) Atente-se para o caso-paradigma da jurisprudência alemã acerca do ponto: "X e Y decidem praticar roubo

contra Z, apertando um cinto de couro no pescoço da vítima para fazê-la desmaiar e cessar a resistência, mas a

representação da possível morte de Z com o emprego desse meio leva à substituição do cinto por um pequeno

saco de areia, em tecido de pano e forma cilíndrica, com que pretendem golpear a cabeça de Z, com o mesmo

objetivo. Na execução do plano alternativo, rompe-se o saco de areia e, por isso, os autores retomam o plano

original, afivelando o cinto de couro no pescoço da vítima, que cessa a resistência e permite a subtração dos

valores. Então, desafivelam o cinto e tentam reanimar a vítima, sem êxito: ela está morta". Ao estudar o caso

(Lederriemenfall), a doutrina nacional concorda com o desfecho de seu julgamento e reconhece, na hipótese, a

imprudência  consciente  em razão  de  duas  circunstâncias,  a  saber:  a)  a  confiança na  evitação  do resultado

representada pela troca do cinto de couro pelo saco de pano; b) a não conformação com o resultado típico,

revelada pelo sincero esforço de reanimação da vítima.

d) A  teoria  da  não  comprovada  vontade  de  evitação  do  resultado (também  conhecida  como  teoria  da

objetivação da vontade  de evitação do  resultado),  desenvolvida  por  Armin  Kaufmann em bases  finalistas,

coloca o dolo eventual e a imprudência consciente na dependência da ativação de contra-fatores para evitar o

resultado representado como possível.
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21. Considerando as situações hipotéticas que podem surgir no âmbito de uma persecução penal, marque

a alternativa incorreta:

a) “Josef K., após ser preso e levado à delegacia de polícia, foi abordado por um repórter do programa televisivo

'Faca na Caveira' e, sob influência do clima sensacionalista criado pela mídia, prestou declarações precipitadas

ao jornalista que, usando de sua habilidade conquistada após anos de atuação no ramo, conduziu Josef K. a

confissão  do  delito,  sem que  fosse  advertido,  no  momento  da  entrevista,  de  seu  direito  constitucional  de

permanecer em silêncio. O Promotor de Justiça, por sua vez, ao receber os autos de inquérito policial instruído

com um DVD do qual constava a reportagem, denunciou o autor do fato e, ao fim, pugnou pela condenação com

esteio na confissão feita pela televisão”. Na esteira do entendimento consagrado pelo STF no julgamento do HC

nº 99.558, declarações desse jaez não podem ser usadas no processo penal, pois, se o investigado é induzido a

confessar, por pressão da mídia, teve atingida a sua liberdade de calar-se ou de falar conforme a sua consciência.

Portanto,  a  reportagem que  contém a  confissão  é  inadmissível  como  prova,  pois  obtida  fora  dos  ditames

constitucionais  do  direito  fundamental  ao  silêncio,  sendo  considerada  ilícita  (art.  5º,  LVI,  Constituição  da

República).

b) “Max Brod, ao ser preso em cumprimento a mandado de prisão temporária, foi colocado na viatura por dois

policiais da divisão de narcóticos a fim de ser conduzido à delegacia para as formalidades legais. Durante o

trajeto, Max Brod conversou informalmente com os policiais e terminou por assumir a autoria do delito pelo

qual estava sendo investigado. A conversa informal foi clandestinamente gravada (gravação ambiental) pelos

policiais sem o conhecimento de Max Brod, o qual não foi advertido do seu direito ao silêncio”. Na trilha do

entendimento consagrado pelo STF por ocasião do julgamento do HC nº 80.949, a sobredita confissão não pode

ser considerada lícita, haja vista que o privilégio contra a autoincriminação importa compelir o inquiridor, na

polícia ou em juízo, ao dever de advertir o interrogado do seu direito ao silêncio, sendo certo que a falta da

advertência – e da sua documentação formal – faz ilícita a prova que, contra si mesmo, forneça o indiciado ou

acusado no interrogatório formal e, com mais razão, em conversa informal gravada, clandestinamente ou não.

c) “Em audiência especialmente designada para o interrogatório do réu F. Kafka, o magistrado Edmund. M.

deixou de informar-lhe, antes do início do ato, acerca de seu direito de permanecer calado e de não responder as

perguntas que lhe fossem formuladas”. Nas pegadas do entendimento adotado pelo STF quando do julgamento

do HC 82.463, a ausência dessa informação, por si só, acarreta a nulidade do ato processual, com o consequente

desentranhamento do respectivo termo de interrogatório. Assim, pode-se dizer que a cláusula constitucional do

direito ao silêncio guarda semelhanças com o “aviso de Miranda” do direito norte-americano.

d) “Bendemann  e  Bauer,  encapuzados,  ingressaram na  residência  da  vítima  Felice  a  fim  de  roubar  seus

pertences. Na ocasião, ambos conversaram com a vítima e persuadiram-na a dizer o código do cofre onde várias

joias  estavam guardadas.  Processados pelo crime,  Bendemann e  Bauer  negaram a autoria”.  Nesse cenário,

adotadas as cautelas de praxe, parte da doutrina admite como prova inominada o reconhecimento fonográfico,

também chamado de “clichê fônico”, apesar de tal meio exigir um comportamento ativo consentido dos réus.
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22.  No  estudo  da  teoria  geral  do  crime,  a  doutrina  desenvolveu  diversas  teorias  sobre  a  conduta

penalmente relevante. Com foco nesse tema, marque a alternativa correta:

a)  O  modelo da ação significativa define ação como manifestação da personalidade, um conceito capaz de

abranger  todo  acontecimento  atribuível  ao  centro  de  ação  psíquico-espiritual  do  homem,  permitindo-se  a

exclusão de todos os fenômenos somático-corporais insuscetíveis de controle do ego e, portanto, não dominados

ou não domináveis pela vontade humana (força física absoluta, convulsões, movimentos reflexos, etc.). De igual

modo, não são abrangidos pelo conceito de ação nesse sistema os pensamentos e emoções encerrados na esfera

psíquico-espiritual  do ser  humano, porquanto não representam manifestação significativamente relevante da

personalidade.

b) O  modelo da conduta biociberneticamente antecipada foi concebido como a última etapa de evolução do

neokantismo. Nesse modelo, o conceito de ação deixa de ser apenas naturalista para ser, também, normativo,

redefinido como comportamento humano voluntário. E, por levar em conta o controle da vontade, presente tanto

nos  crimes  dolosos  como  nos  crimes  culposos,  a  teoria  da  ação  cibernética serviu  de  inspiração  para  a

elaboração do sistema finalista.

c) O  modelo negativo de ação define o conceito de ação dentro da categoria do tipo de injusto, rejeitando

definições ontológicas ou pré-jurídicas. Para esse modelo, a ação é a evitável não evitação do resultado na

posição de garantidor, compreensível como omissão da contradireção mandada pelo ordenamento jurídico, em

que o autor realiza o que não deve realizar (ação), ou não realiza o deve realizar (omissão de ação). O ponto de

partida do conceito negativo de ação é o exame desta dentro do tipo de injusto, a fim de se concluir se o autor

teria a possibilidade de influenciar o curso causal concreto conducente ao resultado, mediante conduta dirigida

pela vontade. 

d) O modelo pessoal de ação repousa nos princípios do liberalismo político e tem como pilares dois conceitos

essenciais: ação e norma, unidos em sua construção pela ideia fundamental de liberdade de ação. De acordo com

estes pressupostos, não existe um conceito universal e ontológico de ação. Não há um modelo matemático ou

uma fórmula lógica apta a oferecer um conceito de ação humana válido para todas as diferentes espécies de

ações  que  o ser  humano pode  realizar.  Em outras  palavras,  as  ações  não  existem antes  das  regras  que as

definem, havendo, sim, tantos conceitos de ação quantas forem as espécies de condutas relevantes (típicas) para

o Direito Penal, segundo as diversas características com as que são descritas normativamente.

23. Dissertando sobre as medidas assecuratórias, Renato Brasileiro de Lima – doutrinador e membro do

Ministério  Público  Militar  –  reconhece  que,  "tradicionalmente,  sempre  houve  pouca  preocupação  em

relação à adoção dessas medidas, por estarem as autoridades mais preocupadas com a sanção retributiva de

natureza privativa de liberdade". Não obstante, pondera o autor "que um dos meios mais eficientes para a

repressão de certos delitos passa pela recuperação de ativos ilícitos, sendo imperiosa a criação de uma nova

cultura, uma nova mentalidade, que, sem deixar de lado as penas privativas de liberdade, passe a dar maior
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importância às medidas cautelares de natureza patrimonial e ao confisco dos valores espúrios". Acerca desse

tema, marque a alternativa correta:

a) O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que o sequestro de bens de pessoa indiciada ou

já denunciada por crime de que resulta prejuízo para a Fazenda Pública, previsto no Decreto Lei nº 3.240/41,

tem sistemática própria e não foi revogado pelo Código de Processo Penal. Com efeito, o sequestro ou arresto

de bens previsto no citado Decreto pode alcançar, em tese, qualquer bem do indiciado ou acusado por crime que

implique prejuízo à Fazenda Pública, sendo irrelevante, na hipótese, o exame em torno da licitude da origem dos

bens passíveis de constrição.

b) A Lei n° 12.694/12, ao introduzir a alienação antecipada de bens no bojo do Código de Processo Penal, fez

menção expressa à possibilidade de utilização pelos órgãos policiais de veículos, embarcações, aeronaves e

quaisquer outros meios de transporte legalmente apreendidos, hipótese em que o juiz deve ordenar, junto aos

órgãos de registro, a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento.

c) As Leis nº 12.683/12 e 12.694/12, ao disciplinarem a alienação antecipada dos bens constritos no âmbito da

Lei de Lavagem de Dinheiro (art. 4º-A e parágrafos) e do Código de Processo Penal (art. 144-A e parágrafos),

respectivamente, incorporaram ao ordenamento jurídico brasileiro a chamada ação civil de confisco ("civil for

feiture actions").

d) O  arresto  do  imóvel  poderá  ser  decretado  de  início  (ou  seja,  como  medida  cautelar  preparatória  de

especialização da hipoteca legal superveniente), revogando-se, porém, se no prazo de 10 (dez) dias não for

promovido o processo de inscrição da hipoteca legal, que, conforme o entendimento majoritário, poderá ocerrer

em qualquer fase da persecução penal.

24. Em reverência aos mais recentes entendimentos sufragados pelo Superior Tribunal de Justiça, marque

a alternativa incorreta:

a) Caso o querelante proponha, na própria queixa-crime, composição civil de danos para parte dos querelados, a

peça acusatória deverá ser rejeitada em sua integralidade, ou seja, em relação a todos os querelados.

b) Incorre no tipo penal previsto no art. 102 da Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso) – e não no tipo penal de furto

(art. 155 do CP) – o estagiário de instituição financeira que se utiliza do cartão magnético e da senha de acesso à

conta  de  depósitos  de  pessoa  idosa  para  realizar  transferências  de  valores  para  sua  conta  pessoal,  sendo

despiciendo perquirir qual seria a real destinação desses valores (finalidade).

c) O cliente que conscientemente se serve da prostituição de adolescente (menor de dezoito e maior de catorze

anos), com ele praticando conjunção carnal ou outro ato libidinoso, incorre no tipo previsto no inciso I do § 2º

do art. 218-B do Código Penal, ainda que a vítima seja atuante na prostituição e que a relação sexual tenha sido

eventual (sem habitualidade), bastando, pois, um único contato consciente com adolescente (menor de dezoito e

maior de catorze anos) submetido à prostituição para que se configure o crime.

d) As autoridades com prerrogativa de foro previstas no art. 221 do Código de Processo Penal (Presidente e

Vice-Presidente da República, senadores, deputados federais, ministros de Estado, governadores, etc.), quando
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figurarem na condição de investigadas no inquérito policial ou de acusadas na ação penal, têm o direito de

serem inquiridas em local, dia e hora previamente ajustados com a autoridade policial ou com o juiz.

25. Analise as proposições abaixo e marque a alternativa incorreta:

a) No peculato culposo, a reparação do dano, se precede à sentença irrecorrível, extingue a punibilidade; se lhe é

posterior, ou seja, se ocorre depois do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, reduz de metade a

pena imposta. Por outro lado, no peculato doloso, a reparação do dano, até o recebimento da ação penal, por ato

voluntário do agente, redundará na redução de pena de um a dois terços; se, entretanto, a reparação do dano por

ato voluntário do agente ocorrer após o recebimento da denúncia, ainda assim, poderá a pena do autor do crime

de peculado doloso ser legalmente atenuada.

b) Paulo dirige-se a uma repartição pública e entrega a Salim M., funcionário municipal,  uma determinada

quantia em dinheiro a título de pagamento de tributos supostamente atrasados. Nesse instante, Salim M. percebe

que a dívida já havia sido paga, mas fica em silêncio e apropria-se do valor. Tipifica-se, na hipótese, o delito de

"peculato apropriação" (art. 312, caput, 1ª parte, do Código Penal).

c) Dantas,  policial  rodoviário,  determina  a  parada  de  um automóvel,  no  que  é  prontamente  atendido.  Em

seguida,  Dantas  analisa  os  documentos  do motorista  e do veículo,  todos em ordem.  Visualiza,  porém,  um

aparelho de som no painel do automóvel, que somente pode ser retirado com a digitação da senha pelo seu

proprietário. Desejando apossar-se do bem, o servidor público aponta seu revólver na direção do motorista e

ameaça matá-lo caso não lhe entregue o aparelho de som. Na hipótese, o servidor público Dantas cometeu o

crime de extorsão (art. 158 do Código Penal).

d) Dois peritos elaboram em conjunto um laudo de exame de DNA, atendendo a determinação judicial, e de

comum acordo, mediante suborno, fazem afirmações falsas no âmbito de processo cível de investigação de

paternidade, concluindo inveridicamente que o autor da ação não é filho do demandado. Tem-se, na hipótese, o

crime de "falsa perícia" (art.  342, § 1º, do Código Penal), doutrinariamente classificado por Cleber Masson

como delito de mão própria que admite coautoria.

26. Com base nos crimes contra o patrimônio, indique a alternativa correta:

a) Conforme entendimento atualizado do Supremo Tribunal Federal, a interceptação ou recepção não autorizada

de sinal de TV a cabo constitui crime previsto no art. 155, § 3º, do Código Penal. 

b) Eduardo Pequeno, se valendo de fraude eletrônica, após obter ardilosamente a senha da conta bancária de

determinado cliente, burlando o sistema de segurança do banco, obtém a retirada de dinheiro da referida conta.

Nessa hipótese, Eduardo Pequeno responderá pelo crime tipificado de estelionato (art. 171, caput, do CP). 

c)  Mané Toupeira, mediante a escavação de um túnel e fazendo uso dele, adentrou em determinada agência

bancária e subtraiu dinheiro em espécie do cofre da instituição bancária. Nesse caso, Mané Toupeira praticou o

crime de furto qualificado pela escalada (art. 155, § 4º, II, CP).
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d) Don Juan, sem violência ou grave ameaça, consegue dopar a vítima Maria Inocente com fortes doses de

sonífero, misturadas em bebida. Em seguida, aproveitando-se do sono profundo da vítima, Don Juan subtrai

dinheiro em espécie da carteira de Maria Inocente. Nessa hipótese, Don Juan responderá pelo crime de furto

mediante fraude (art. 155, § 4º, II, do CP) .

27. No dia 26 de junho de 2013, na cidade de Viena, o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime

(UNODC) lançou o Relatório Mundial das Drogas 2013, apontando a estabilidade no consumo das drogas

tradicionais e revelando o perigoso incremento do uso de novas substâncias psicoativas. Naquela ocasião,

o Diretor Executivo do UNODC, Yury Fedotov, enfatizou que “é essencial reconhecer o importante papel

desempenhado pelos sistemas de justiça criminal na luta contra o problema mundial das drogas”. No que

tange à legislação brasileira, pode-se asseverar que a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, inaugurou

uma nova fase no combate ao tráfico de drogas e no tratamento de usuários de drogas. Com base na

referida Lei, aponte a alternativa incorreta:

a) A Lei n. 11.343/06 constitui norma penal em branco homóloga de natureza heterovitelina. 

b) Encerrado o processo penal ou arquivado o inquérito policial, o juiz, de ofício, mediante representação do

delegado de polícia ou a requerimento do Ministério Público, determinará a destruição das amostras guardadas

para contraprova, certificando isso nos autos.

c) O entendimento prevalecente no STJ é pela não aplicação do princípio da insignificância ao delito de tráfico

ilícito de drogas por se tratar de crime de perigo presumido ou abstrato, sendo irrelevante a quantidade de droga

apreendida em poder do agente. 

d) Segundo posicionamento atualizado do Supremo Tribunal Federal, as denominadas “marchas da maconha”

não configuram os delitos de incitação ao crime (CP, art. 286) ou apologia de crime ou criminoso (CP, art. 287).

28.  O Procurador de Justiça Rogério Greco preconiza que “no que diz respeito às ciências criminais

propriamente  ditas,  serve  a  criminologia  como  mais  um instrumento  de  análise  do  comportamento

delitivo, das suas origens, dos motivos pelos quais se delinque, quem determina o que se punir, quando

punir, como punir, bem como se pretende, com ela, buscar soluções que evitem ou mesmo diminuam o

cometimento das infrações penais”. No contexto da seara criminológica, aponte a alternativa incorreta:

a) Stalking é um termo que designa a forma de violência na qual o sujeito ativo invade repetidamente a esfera de

privacidade da vítima, empregando táticas de perseguição e meios diversos de atuação, resultando dano à sua

integridade  psicológica  e  emocional,  restrição  à  sua  liberdade  de  locomoção  ou  lesão  à  sua  reputação,

configurando, deste modo, uma modalidade de assédio moral.

b) A teoria  de anomia,  a  teoria  da associação diferencial  e  a  escola  de Chicago são consideras  teorias  de

consenso.
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c) A figura criminológica conhecida como “síndrome da mulher de potifar” pode ser utilizada como técnica de

aferição da credibilidade da palavra da vítima nos crimes de conotação sexual.

d)  A “síndrome de Londres” se evidencia quando a vítima, como instinto defensivo, passa a apresentar um

comportamento excessivamente lamurioso, demasiadamente submisso e com pedido contínuo de misericórdia.

29. Considerando que o fato típico constitui o elemento estrutural inicial do delito, indique a alternativa

correta:

a) Nas ações em curto-circuito e nos atos reflexos inexiste conduta por ausência de voluntariedade. 

b) João Cruel, com a finalidade de matar seu inimigo José Mala, ministra veneno em coquetel mesmo sabendo

que a referida bebida seria servida a todos os convidados de uma festa, o que de fato ocorreu, vindo, diante

disso, a matar o seu inimigo e aos demais convidados que ingeriram tal bebida; entretanto, uma das convidadas

estava grávida, de maneira que da sua morte decorreu necessariamente o aborto. Conforme ensinamento do

Promotor  de  Justiça  Marcelo  André  de  Azevedo,  neste  caso,  tendo  João  Cruel  consciência  do  estado  de

gravidez, estaria configurado também o dolo direto de terceiro grau.

c) Segundo Claus Roxin é perfeitamente possível a conciliação entre a teoria da imputação objetiva e a teoria

conditio sine qua non, exercendo aquela uma moderação na relação de causalidade material. 

d) A tentativa inqualificada ocorre na hipótese de desistência voluntária justamente pelo fato do agente deixar de

prosseguir nos atos executórios, evitando, assim, a consumação do crime por vontade própria.

30. É fato notório que algumas técnicas de investigação penetram no direito à intimidade do investigado,

fazendo-se necessária a ponderação entre o interesse público e a liberdade individual. Nessa seara, com a

Lei nº 9.296/1996, que regulamentou inciso XII do art. 5º da Constituição da República de 1988, tornou-se

possível a interceptação de comunicações telefônicas para prova em investigação criminal e em instrução

processual  penal,  mediante  prévia  autorização  judicial.  No  que  se  refere  à  interceptação  das

comunicações telefônicas e telemáticas, assinale a alternativa incorreta:

a) O acesso à identificação do endereço de IP (Internet Protocol) do computador utilizado para a prática do

crime não constituti medida investigativa de interceptação de comunicação telemática.  

b) admite-se a interceptação de prospecção. 

c) conforme  entendimento  esposado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  Inquérito  n.  3.693/PA,  em sessão

plenária  do  dia  10/04/2014,  não  configura  cerceamento  de  defesa  a  ausência  da  degravação  de  todas  as

conversas interceptadas, sendo suficiente a transcrição dos trechos das escutas que embasaram o oferecimento

da denúncia.

d)  a interceptação telefônica, em tese, pode ser deferida em casos de crime de ação penal pública e de ação

penal de iniciativa privada.
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31. Com fundamento na parte especial do Código Penal, marque a resposta correta:

a) O diretor de um hospital psiquiátrico que determina a internação de um paciente, sem recomendação médica

ou ordem judicial, com a finalidade exclusiva de privar a liberdade ambulatorial da vítima, prática o crime de

constrangimento ilegal  (art. 146 do CP). 

b) Maria Inocente contrata Zé Espertalhão para que realize uma manutenção técnica no computador dela. Maria

Inocente,  para tanto,  liga seu computador,  registra seu  login e  apõe sua senha.  Logo após,  Maria Inocente

permite que Zé Espertalhão acesse seu computador para realizar a manutenção mediante conexão com a rede de

computadores (internet), sob os olhares dela. Em dado momento, Maria Inocente se ausenta alguns minutos do

recinto para ir ao banheiro, oportunidade em que Zé Espertalhão invade uma das pastas do computador dela e

faz o  upload de fotos íntimas de Maria Inocente para o HD externo dele.  Nesta hipótese, Zé Espertalhão

responderá pelo crime do art. 154-A do Código Penal (invasão de dispositivo informático). 

c) Mané Pervertido, mediante grave ameaça, constrange a vítima Maria Inocente a praticar ato libidinoso em si

mesma (masturbação) enquanto ele a observa, sem contato físico entre o agente e a vítima. Nesse caso, Mané

Pervertido responderá pelo crime de estupro (art. 213, caput, do CP). 

d) O posicionamento atual do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça é que o emprego de

arma de brinquedo ou de arma imprópria não qualifica o crime de roubo pela ausência da capacidade vulnerante

(ofensividade).

32. A criminalidade organizada representa uma grave ameaça à sociedade e ao Estado Democrático de

Direito como poder paralelo imposto, sobretudo, pela brutalidade, violência, intimidação e pelo alto grau

de lesividade aos bens jurídicos relevantes, incumbindo, assim, ao Poder Público estabelecer mecanismos

eficazes de persecução penal para o combate a esta macrocriminalidade, até mesmo como meio de tutela

do próprio poder estatal. Com base nas disposições da Lei n. 12.850/13, indique a alternativa incorreta:

a) Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e

caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente,

vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam iguais ou

superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

b) Para que o agente possa ser contemplado com os benefícios penais e processuais penais da colaboração

premiada é imprescindível que seja verificada a relevância e a eficácia objetiva das informações repassadas pelo

colaborador, devendo, ainda, a colaboração ser ratificada em juízo, caso realizada na fase extrajudicial. 

c) a  Convenção de Palermo define  a  entrega vigiada como sendo a  técnica  que  consiste  em permitir  que

remessas ilícitas ou suspeitas saiam do território de um ou mais Estados, os atravessem ou neles entrem, com o

conhecimento e sob o controle das suas autoridades competentes, com a finalidade de investigar infrações e

identificar as pessoas envolvidas na sua prática. 

d) A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, sem prejuízo de eventuais renovações, desde

que comprovada sua necessidade.
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33.  A Resolução  n.  13  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público  regulamenta  o  art.  8º  da  Lei

Complementar 75/93 e o art. 26 da Lei n.º 8.625/93, disciplinando, no âmbito do Ministério Público, a

instauração e tramitação do procedimento investigatório criminal, e dá outras providências. Com base na

referida resolução, é correto afirmar que:

a) O membro do Ministério Público, no exercício de suas atribuições criminais, deverá dar andamento, no prazo

de 60  (sessenta) dias  a  contar  de  seu  recebimento,  às  representações,  requerimentos,  petições  e  peças  de

informação que lhes sejam encaminhadas, podendo este prazo ser prorrogado, fundamentadamente, por até 90

(noventa) dias, nos casos em que sejam necessárias diligências preliminares para a investigação dos fatos para

formar juízo de valor. 

b)  O prazo mínimo para resposta às requisições do Ministério Público será de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento, salvo hipótese justificada de relevância e urgência e em casos de complementação de informações.

c)   Ressalvadas  as  hipóteses  de  urgência,  as  notificações  para  comparecimento  devem ser  efetivadas  com

antecedência mínima de 48 horas, respeitadas, em qualquer caso, as prerrogativas legais pertinentes. 

d)  O procedimento investigatório criminal deverá ser concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, permitidas, por

igual  período,  prorrogações  sucessivas,  por  decisão  fundamentada  do  membro  do  Ministério  Público

responsável pela sua condução.

34. Quanto à aplicação e ao cumprimento da pena, aponte a alternativa incorreta:

a) Na infração bagatelar imprópria a tipicidade formal e a tipicidade material se fazem presentes, contudo, em

momento posterior à prática do fato típico, constata-se que a aplicação concreta da pena se torna desnecessária. 

b)  A pena de prestação de serviços à comunidade será regredida em pena privativa de liberdade quando o

condenado praticar falta grave. 

c)  O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos continuará a beneficiar-se

com a remição.

d) a permissão de saída independe de autorização judicial.

35. No que concerne à competência no processo penal, marque a alternativa incorreta:

a) O  Estatuto  de  Roma  do  Tribunal  Internacional  adotou  o  princípio  da  complementariedade  quanto  às

jurisdições penais nacionais.

b) A Justiça Militar Estadual não tem competência para julgar civis diversamente do que ocorre em relação à

Justiça Militar da União. 

c) Nos  crimes  plurilocais  de  homicídio,  a  jurisprudência  dominante  nos  tribunais  pátrios  tem afastado  a

aplicação do art. 70 do Código de Processo Penal para determinar a competência ratione loci pelo local em que

a conduta foi praticada e não pelo local em que ocorreu o resultado morte, aplicando-se o princípio do esboço

do resultado. 
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d) O  fato  do  crime  ter  sido  cometido  por  meio  da  rede  mundial  de  computadores,  em página  eletrônica

internacional da rede social "twitter", atrai, por si só, a competência da Justiça Federal.

36. No que tange à extinção da punibilidade, marque a alternativa incorreta.

a)  A morte constitui causa extintiva da punibilidade, sendo que os efeitos civis da condenação transitada em

julgado subsistem, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos temos

da lei, estendidas aos sucessores, até o limite do valor do patrimônio transferido. A extinção da punibilidade não

pode ser declarada com base na presunção legal de morte, do Código Civil.

b) A anistia é ato do Congresso Nacional e pode ser própria, quando anterior à condenação; ou imprópria,

quando concedida após a prolação de sentença condenatória.

c) Em regra, a anistia é geral ou plena. Admite-se a concessão de anistia parcial, restrita a determinados agentes

ou categoria de crimes. A anistia, seja condicionada ou incondicionada, pode ser recusada pelo destinatário.

d) O  indulto  e  a  graça  são  atos  privativos  do  presidente  da  República.  O  indulto  tem caráter  coletivo  e

espontâneo, enquanto a graça é individual e solicitada pelo interessado.

37. Em relação aos crimes ambientais, assinale a alternativa incorreta.

a) A Constituição  Federal  não  se  limita  a  fazer  uma  declaração  formal  de  tutela  ao  meio  ambiente,  mas

estabelece a imposição de medidas coercitivas aos transgressores,  o que se denomina mandato expresso de

criminalização.

b)  É admissível a responsabilização penal da pessoa jurídica,  nos casos em que a infração seja cometida por

decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua

entidade.

c) São exemplos de circunstâncias que agravam a pena: o cometimento do crime em domingos ou feriados; à

noite;  em épocas  de seca  ou  inundações;  no interior  do espaço territorial  especialmente  protegido;  com o

emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; e mediante fraude ou abuso de confiança.

d) Não é crime o abate de animal, quando realizado em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou

de sua família;  para  proteger  lavouras,  pomares  e  rebanhos  da ação predatória  ou destruidora  de animais,

independentemente  de  autorização;  por  ser  nocivo  o  animal,  desde  que  assim  caracterizado  pelo  órgão

competente.

38. Em relação ao Direito Penal a Sociedade de Risco, marque a alternativa incorreta.

a) A vida em si  é um risco e este,  portanto,  é inerente à condição humana.  Entretanto,  a transposição das

ameaças internas e externas torna-se obrigatória para o aprimoramento das condições em que se estabelece a

vida em sociedade. Segundo Ulrich Beck, as duas faces do risco – oportunidade e perigo – se converteram em

tema durante  a  industrialização e  a  partir  da  navegação mercante  internacional.  Um tempo marcado pelas

incertezas, inseguranças e grandes obstáculos ao desenvolvimento da civilização.
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b) O risco decorre da colocação em uma situação intelectual que assuma projetivamente os resultados positivo e

negativo. A situação de risco advém da contraposição da situação positiva de ausência de risco com sua antítese,

a realização do risco considerado. O risco, portanto, é a possibilidade de que algo venha a macular o status quo

ante.

c) O conceito de risco é semelhante ao de catástrofe, já que, pelos processos informativos atuais, o risco é

realidade fática. Por exemplo, através da análise de dados específicos pode-se vislumbrar o maior risco da

ocorrência de um grave problema ambiental (a 'catástrofe do risco'). 

d) A atuação da persecução penal do Estado é chamada a solucionar os conflitos decorrentes dessa sociedade de

risco, em nome de uma segurança concreta, veloz e eficaz. O Direito Penal e o Direito Processual Penal, por

vezes, passam a ser vistos como as soluções mágicas para o sentimento de insegurança da sociedade de risco. A

adoção desse papel nas atividades persecutórias faz com que se crie um ambiente de valorização excessiva da

intervenção estatal, o que pode caracterizar um Estado de prevenção, absolutamente incompatível com a ideia

do modelo liberal e garantista.

39. Assinale a alternativa incorreta:

a) Há concurso formal  quando o agente,  mediante  uma só ação ou omissão,  pratica  dois  ou mais  crimes,

idênticos ou não. É possível o concurso formal entre delitos dolosos e culposos, sendo indiferente a natureza dos

delitos perpetrados. Há concurso formal perfeito quando existe unidade de desígnio e ocorre o concurso formal

impróprio quando a ação ou omissão é unicamente dolosa e os crimes resultam de desígnios autônomos.

b) O crime continuado é uma espécie do concurso de crimes. Pela teoria unidade, adotada pelo Código Penal, os

vários crimes constituem crime único, sendo elos da mesma corrente. Há reprovação por um único crime, com a

pena agravada, em razão da lesão unívoca do bem jurídico.

c) Pela teoria da ficção,  sustentada por Carrara,  há uma criação legal no crime continuado,  já que existem

diversos delitos na continuidade e não crime único.

d) O benefício da suspensão condicional do processo, no caso de concurso de crimes, não é aplicável se o

somatório das penas ou incidência de majorante ultrapassar o limite mínimo de 01 (um) ano.

40. Sobre o habeas corpus, assinale a alternativa incorreta:

a) O  habeas corpus é  uma ação autônoma,  embora esteja  previsto no Código de Processo Penal  entre  os

recursos, podendo ser impetrado antes ou depois do trânsito em julgado da decisão restritiva de direitos; também

pode  ser  usado  como  substitutivo  do  recurso  cabível  ou  mesmo  ser  impetrado  cumulativamente  ao

inconformismo. 

b) Não cabe  habeas corpus contra a imposição da pena de exclusão de militar ou de perda de patente ou de

função pública. 

c) Não cabe habeas corpus contra decisão condenatória a pena de multa, ou relativo a processo em curso por

infração penal a que a pena pecuniária seja a única cominada. 
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d) Compete originariamente ao tribunal de justiça do estado o julgamento de habeas corpus contra decisão de

turma recursal de juizados especiais criminais.

41. Após uma violenta discussão, A resolve matar B afogado e joga seu desafeto de cima de uma ponte. B

acaba por morrer após bater a cabeça no pilar da ponte e não por afogamento. Assinale a alternativa

correta:

a) A deve  responder  dolosamente  pela  morte  de  B,  já  que  o  resultado  concreto  (realização  do  perigo)

corresponde à realização do plano do autor.

b) A  deve  responder  culposamente,  tratando-se  o  resultado  de  um  desvio  causal  regular  e  previsível,

incompatível com o dolo do autor (representação do resultado como ocorreu).

c) A deve responder  dolosamente,  já  que o resultado é  causa superveniente  relativamente  independente  da

conduta do autor, tendo esta produzido o resultado “por si só”. A doutrina chama a hipótese de “troca de dolo”,

constituindo a situação uma mudança do objeto do dolo.

d) A deve responder culposamente, já que sua conduta foi imprudente (culpa consciente). Trata-se na hipótese

do chamado aberratio causae ou “culpa geral”.

42. No que tange aos crimes de tortura, tipificados na Lei n. 9.455/97, assinale a alternativa incorreta:

a) Segundo dispõe a lei especial,  aquele que se omite em face da conduta de tortura praticada por outrem,

quando  tinha  o  dever  de  evitá-la  ou  apurá-la,  responde  por  crime  próprio,  tratando-se  de  uma  exceção

pluralística à teoria unitária do Código Penal.

b) No crime de tortura será admissível a tentativa e a desistência voluntária, quando, no último caso, o agente

interromper voluntariamente sua conduta, antes que a vítima tenha algum sofrimento físico ou psíquico. Nesse

último caso, poderá subsistir a prática de crime de constrangimento ilegal. Não é admissível no crime de tortura

o arrependimento eficaz.   

c) A Lei 9.455/97 determina a chamada extraterritorialidade condicionada e incondicionada, além de adotar o

princípio da jurisdição cosmopolita, quando disciplina ser aplicável a lei penal brasileira ainda quando o crime

não tenha sido cometido em território nacional, sendo a vítima brasileira ou encontrando-se o agente em local

sob jurisdição brasileira.  

d) Se o crime é praticado mediante sequestro, incorre o autor na prática do crime de tortura e, ainda, do crime de

sequestro previsto no Código Penal (art. 148).

43. Quanto aos institutos despenalizadores previstos na Lei n. 9.099/95, assinale afirmação incorreta.

a) A existência  de  circunstâncias  judiciais,  agravantes  e  atenuantes  não  influem  na  pena  para  efeito  de

competência do Juizado Especial.

b)  A competência para os Juizados Especiais Criminais é firmada pelo local da prática da infração penal, ainda

que outro seja o local  do resultado,  segundo parte da doutrina.  Ainda,  existem autores que afirmam que a
21



58º Concurso Público para Promotor de Justiça Substituto do MPGO
Comissão de Concurso

Prova Preambular – 14/12/2014

competência do Juizado Especial Criminal é estabelecida pela teoria da ubiquidade, podendo ser tanto o local da

ação ou omissão quanto o do resultado. 

c) São motivos para a revogação obrigatória da suspensão processual: I - se no curso do benefício, o acusado

vier a ser processado por outro crime ou por contravenção; II - se o beneficiário não reparar o dano, sem motivo

justificado.

d) A lei admite a renúncia ao direito de queixa ou representação após ofertada a denúncia ou queixa-crime

durante a audiência de instrução e julgamento, caso seja possível a composição civil dos danos nos crimes de

ação penal privada e ação penal pública condicionada.

44. Sobre o Direito Penal e a chamada proteção jurídica da informação, assinale a alternativa incorreta:

a)  O Código de Defesa do Consumidor pune a ofensa à informação. Estão previstas sanções para a ação de

impedir ou dificultar o acesso do consumidor às suas informações constantes em cadastros, banco de dados,

fichas e registros. Ainda, incrimina a conduta omissiva de deixar de corrigir, de forma imediata, sabendo ou

devendo saber ser  inexata,  informação sobre  consumidor constante  de cadastro,  banco de dados,  fichas ou

registros.

b)  A Lei 8.137/90 considera crime a conduta de utilização ou divulgação de programa de processamento de

dados, permitindo ao sujeito passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é,

por lei, fornecida à Fazenda Pública.

c)  A Lei 9.296/96 considera crime a ação do sujeito que, sem ordem judicial ou com objetivos diversos dos

autorizados em lei, realizar interceptação de comunicações telefônicas, de informática ou telemática, ou quebrar

segredo da Justiça.

d) O Código Penal sanciona penalmente a conduta de funcionários públicos que inserirem ou facilitarem o

acesso para  inserção de dados falsos,  alterarem ou excluírem,  de forma indevida,  dados corretos,  os quais

estejam em sistemas informatizados ou em bancos de dados da Administração Pública, visando obter vantagem

indevida para si ou para outrem ou para causarem dano. Também é considerado crime o funcionário público

modificar ou alterar sistema de informática sem autorização ou solicitação de autoridade competente. O Código

Penal  ainda penaliza a conduta daquele que divulgar informações sigilosas ou reservadas,  sem justa causa,

devendo necessariamente estar essas informações contidas nos sistemas de informações ou banco de dados da

Administração Pública.

45. Dentre as afirmações abaixo:

I - São requisitos de validade subjetivos do processo penal a competência e imparcialidade do juiz, a legitimatio

ad processum e a citação válida.

II – O menor de 18 (dezoito) anos só pode exercer o direito de ação por meio de seu representante legal,

tratando-se a obrigação de requisito objetivo de validade do processo penal.
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III- A ausência dos requisitos de validade do processo penal é causa de rejeição da denúncia ou da queixa. Caso

exista ilegitimidade de parte, mesmo que recebida a peça acusatória, deve o juiz, de ofício, anular o processo

penal, com fundamento analógico na ausência de condição da ação.

IV – A capacidade postulatória é requisito objetivo de validade do processo penal, sendo excepcionada, entre

outros, pelo habeas corpus, revisão criminal e reabilitação.

a) Todas estão corretas.

b) Apenas a afirmação III é correta.

c) Apenas as afirmações III e IV são corretas.

d) Todas são incorretas.

DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS

46. Determinado restaurante,  em sua peça publicitária,  anuncia: “Aqui você come o melhor quibe do

Brasil”. Referida afirmação é denominada:

a) Dolus malus.

b) Culposa

c) Teaser;

d) Puffing.

47. Com relação à Lei 10741/03 (Estatuto do Idoso) é incorreto afirmar:

a) É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso.

b) É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da

idade.

c) As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor de Justiça, que as referendará.

Contudo, somente terão eficácia de título executivo se homologadas pelo Poder Judiciário.

d) Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições de prover o seu sustento, impõe-se ao Poder Público

esse provimento, no âmbito da assistência social.

48. Caso o membro do Ministério Público indefira requerimento de instauração de inquérito civil:

a) Não caberá recurso algum. 

b) Caberá recurso administrativo no prazo de 10 dias. 

c) Caberá reclamação ao Procurador-Geral da República.

d) Caberá recurso de apelação.
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49.  Recentemente,  chegou  a  ser  retirado  do  ar  um  comercial  no  qual  um  conhecido  cantor  fazia

comentários depreciativos acerca da boa forma física de uma mulher.  Na época,  essa publicidade foi

considerada:

a) Clandestina. 

b) Enganosa. 

c) Abusiva.

d) De mau gosto.

50. O Promotor de Justiça de Cocalzinho de Goiás promoveu o arquivamento de inquérito civil. Nessa

hipótese:

a) Ele deverá arquivar os autos do inquérito na própria Promotoria de Justiça. 

b)  Ele deverá remeter os autos do inquérito ao Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do

Estado de Goiás. 

c) Ele deverá remeter os autos do inquérito ao Conselho Nacional do Ministério Público.

d) Ele deverá remeter os autos do inquérito ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Goiás.

51. De acordo com a Lei 8069/90, em caso de recurso de agravo, o prazo para o Ministério Público e para

a defesa é de:

a) 05 dias. 

b) 10 dias.

c) 15 dias.

d) 30 dias.

52. É considerada enganosa a publicidade que:

a) Incite à violência.

b) Explore o medo ou a superstição. 

c) Desrespeite valores ambientais.

d) Deixe de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.

53. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação, tratando-se de fornecimento de

serviço e de produtos duráveis caducará em:

a) 07 dias. 

b) 30 dias. 

c) 90 dias.

d) 120 dias.

24



58º Concurso Público para Promotor de Justiça Substituto do MPGO
Comissão de Concurso

Prova Preambular – 14/12/2014

54. A respeito da coisa julgada na tutela coletiva, assinale a alternativa correta:

a) O art. 16 da Lei da Ação Civil Pública acolhe a técnica da coisa julgada secundum eventum litis, adotada,

também, no art. 18 da Lei da Ação Popular.

b) Na hipótese de interesses ou direitos difusos, a sentença fará coisa julgada erga omnes, exceto se o pedido for

julgado improcedente por insuficiência de provas, caso em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação,

no prazo máximo de 01 (um) ano, sob pena de decadência.

c) A sentença fará coisa julgada  erga omnes nos interesses e direitos coletivos, mas limitadamente ao grupo,

categoria ou classe.

d)  As ações coletivas não induzem litispendência para as ações individuais, mas, em caso de procedência do

pedido,  os  efeitos  da  coisa  julgada  erga  omnes  ou  ultra  partes incidem  automaticamente  sobre  estas,

independentemente da vontade do autor, prevalecendo a ação coletiva.

55. Em relação à proteção e garantias das pessoas com deficiência, assinale a alternativa correta:

a) Os parques de diversões, públicos e privados,  devem adaptar,  no mínimo, 10% (dez por cento) de cada

brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou com

mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível.

b) A deficiência física, na forma do Decreto nº 5.296 de 2004, consiste na alteração completa ou parcial de um

ou  mais  segmentos  do  corpo  humano,  acarretando  o  comprometimento  da  função  física,  incluindo  as

deformidades estéticas.

c) O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá a todas as

vagas de concurso público, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação

obtida, inclusive nos casos de provimento de cargo em comissão.

d) De  acordo com súmula  do Superior  Tribunal  de Justiça,  o  portador  de visão monocular  tem direito  de

concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes.

56. A respeito da tutela do direito à saúde, assinale a alternativa correta:

a) De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não é admissível o sequestro de verbas

públicas  (bloqueio),  no  caso  de  descumprimento  de  ordem  judicial  que  determina  ao  ente  federativo  o

fornecimento de medicamentos, porque importa descontrole financeiro da administração pública e prejuízo ao

erário.

b) De  acordo  com a  Lei  nº  8.080  de  1990,  não  será  permitida  a  destinação  de  subvenções  e  auxílios  a

instituições prestadoras de serviços de saúde com finalidade lucrativa.

c)  O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde (SUS) será descendente, do nível

federal até o local, ouvidos seus órgãos deliberativos.

d) O conselho de saúde, em caráter permanente e deliberativo, é um órgão colegiado  que atua no controle da

execução da política de saúde na instância correspondente, composto por representantes do governo, prestadores
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de  serviço  e  profissionais  de  saúde,  não  contemplando  os  usuários  do  Sistema  Único  de  Saúde  na  sua

composição.

57.  A respeito  da  transparência  da  gestão  fiscal,  conforme  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei

Complementar  nº  101/2000),  alterada  pela  Lei  Complementar  nº  131/2000,  analise  as  seguintes

proposições:

I. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios

eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e

o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e

as versões simplificadas desses documentos.

II. A transparência  será  assegurada,  também,  mediante  o  incentivo  à  participação  popular  e  realização  de

audiências  públicas  para  tornar  público  o  resultado  final  dos  planos,  lei  de  diretrizes  orçamentárias  e

orçamentos,  já  que,  durante  os  processos  de elaboração e  discussão,  a  matéria  fica  restrita  ao  âmbito  dos

Poderes Executivo e Legislativo por ser interna corporis.

III. A liberação  ao  pleno conhecimento  e  acompanhamento  da  sociedade,  em tempo  real,  de  informações

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público referem-se

exclusivamente à discriminação das despesas, não sendo exigível quanto às receitas.

IV.  As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no

respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação

pelos cidadãos e instituições da sociedade.

a) todas as proposições estão corretas.

b) apenas as proposições I, II e IV estão corretas.

c) apenas as proposições II e III estão incorretas.

d) todas as proposições estão incorretas.

58. De acordo com a Lei nº 8.429/94, assinale a alternativa correta:

a) Apenas  os  atos  de improbidade administrativa  que causam prejuízo ao erário (art.10)  admitem a forma

culposa, por expressa disposição do  caput deste dispositivo, enquanto os atos que importam enriquecimento

ilícito (art. 9º) e os atos que atentam contra os princípios da administração pública (art.  11), são aplicáveis

somente a condutas dolosas.

b) Independentemente  das  sanções penais,  civis  e  administrativas  previstas  na legislação específica,  está  o

responsável pelo ato de improbidade sujeito às sanções previstas no art. 12, que podem ser aplicadas isolada,

mas nunca cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato.

c) De acordo com a jurisprudência dos Tribunais Superiores, as sanções previstas na Lei nº 8.429 de 1994,

possuem natureza civil e penal.
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d)  A aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.429 de 1994, independe da efetiva ocorrência de dano ao

patrimônio público, inclusive quanto à pena de ressarcimento.

59. Assinale a alternativa correta:

a)  Na investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade, o Ministério Público poderá formular

pedido de acesso às movimentações bancárias e a dados fiscais do investigado, dirigido ao juízo cível, com a

exposição dos indícios e as razões da imprescindibilidade da medida.

b)  De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, as operações bancárias dos entes públicos

estão incluídas na proteção constitucional do sigilo, não podendo o Promotor de Justiça requisitar diretamente as

informações ao gerente do banco.

c) A decretação da medida de indisponibilidade de bens do investigado está condicionada à comprovação de que

o réu esteja dilapidando seu patrimônio ou na iminência de fazê-lo.

d)  A sentença que julgar procedente ação civil  de reparação de dano ou decretar a perda dos bens havidos

ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão dos bens, conforme o caso, ao fundo de interesses difusos e

coletivos.

60. A respeito do Compromisso de Ajustamento de Conduta, assinale a alternativa correta:

a) Dentre  os  órgãos legitimados para  a propositura  de ação civil  pública,  na  forma da Lei  nº  7.347/85,  o

compromisso de ajustamento de conduta poderá ser tomado dos interessados exclusivamente pelo Ministério

Público, nos autos de inquérito civil.

b) O descumprimento do compromisso de ajustamento de conduta acarretará a propositura da ação civil pública

respectiva para responsabilização do compromissário.

c) O compromisso de ajustamento de conduta possui natureza impositiva e obrigatória à adequação da conduta

do compromissário às exigências legais, notadamente nos danos ambientais de responsabilidade objetiva.

d) De acordo com a jurisprudência dos Tribunais Superiores, o compromisso de ajustamento de conduta é válido

como título executivo extrajudicial, sendo desnecessária a assinatura de 02 (duas) testemunhas no termo.

61.  A Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar nº  101/2.000)  fixou  percentuais  da  receita

corrente  líquida  para  limitar  a  despesa  total  com  pessoal  pela  União,  Estados,  Distrito  Federal  e

Municípios  para  fins  do  disposto  no  art.  169  da  Constituição  Federal.  A esse  respeito,  assinale  a

alternativa incorreta:

a) A despesa total com pessoal, em cada período de apuração nos Municípios, não poderá exceder os percentuais

da receita corrente líquida em 60% (sessenta por cento),  não sendo computadas as despesas decorrentes de

decisão judicial e as relativas à indenização por demissão de servidores ou empregados.
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b) A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos para despesa total de pessoal será realizada ao final

de cada quadrimestre.

c) Se a despesa total com pessoal do ente federado ultrapassar os limites fixados, o percentual excedente poderá

ser incluído nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, visando a correção do

excesso.

d)   Se a despesa total com pessoal do Município exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, fica

vedado o provimento de cargo público,  admissão ou contratação de pessoal  a qualquer título,  ressalvada a

reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança.

62. Assinale a alternativa correta:

a) Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os beneficiários titulares de direitos individuais

homogêneos podem promover a execução individual do título executivo, ou seja, da sentença condenatória da

ação coletiva, no foro da comarca de seu domicílio.

b) De acordo com a Lei da Ação Civil Pública, o requisito da pré-constituição das associações há pelo menos 1

(um) ano para propor ação civil pública, constitui requisito imprescindível, não podendo ser dispensado pelo

juiz mesmo diante da relevância do bem jurídico a ser protegido.

c) O  mandado  de  segurança  coletivo  pode  ser  impetrado  por  organização  sindical,  entidade  de  classe  ou

associação legalmente  constituída e  em funcionamento há,  pelo menos,  1  (um) ano,  em defesa  de direitos

líquidos e certos da totalidade dos seus membros ou associados, sendo vedada a impetração para interesse de

parte da respectiva categoria.

d)  A ação popular,  cuja  legitimidade é atribuída a qualquer  pessoa maior,  somente  pode ser proposta  para

pleitear a anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público. 

63.  A respeito  do licenciamento ambiental,  previsto  na Lei  Complementar nº  140 de 2011,  é  correto

afirmar:

a) Os empreendimentos e atividades poderão ser licenciados ou autorizados, ambientalmente, por mais de um

ente federativo, como no caso de os impactos ambientais atingirem recursos ambientais múltiplos.

b) O  ente  federativo  não  poderá  delegar  a  execução  de  ações  administrativas  a  ele  atribuídas  na  Lei

Complementar nº 140 de 2011, de forma a evitar conflitos de atribuições e garantir uma atuação administrativa

eficiente no licenciamento ambiental.

c) O Município poderá aprovar a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em

empreendimentos por ele licenciados ou autorizados, ambientalmente.

d) Prevalecerá o auto de infração ambiental lavrado pelo primeiro ente federativo que constatar a infração à

legislação ambiental, o qual se sobreporá, inclusive, ao auto do ente que detenha a atribuição de licenciamento

ou autorização do empreendimento, em razão da atribuição comum de fiscalização.
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64. De acordo com o Código Florestal Brasileiro (Lei Federal nº 12.651 de 2012), assinale a alternativa

incorreta:

a) A área  de  preservação permanente  poderá  estar  situada  em zonas  rurais  ou  urbanas,  áreas  públicas  ou

particulares, podendo estar coberta ou não por vegetação nativa.

b) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está firmada no sentido de que a obrigação de recomposição

vegetal da reserva legal é de natureza pessoal, isto é, obriga a pessoa do degradador (proprietário, possuidor ou

ocupante a qualquer título), a qual não se transmite ao sucessor no caso de transferência do domínio ou posse do

imóvel rural.

c) Área rural consolidada é aquela área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de

2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do

regime de pousio.

d)  Os  empreendimentos  de  abastecimento  público  de  água  e  tratamento  de  esgoto  não  estão  sujeitos  à

constituição de reserva legal.

65. A Lei 6938/81 inaugura a fase holística do direito ambiental, consagrando:

a) A proteção do recurso natural para efeito exclusivamente de estoque de reserva para o comércio;

b) A responsabilidade civil subjetiva por dano causado ao Meio Ambiente pelas Instituições de Fomento.

c) O monopólio do exercício do Poder de Polícia pelos Estados, excluindo a atuação supletiva do IBAMA. 

d) A articulação de todos os entes da federação no SISNAMA na fiscalização das normas de proteção do Meio

Ambiente.

66. O princípio de direito ambiental que justifica a atuação administrativa supletiva do ente da federação,

em caso de omissão do ente dotado de atribuição:

a) Princípio da Subsidiariedade.

b) Princípio do Desenvolvimento Sustentável.

c) Princípio do Poluidor-Pagador.

d) Princípio da Precaução.

67. Sobre a  inversão do ônus da prova em favor do consumidor pessoa física todas as assertivas estão

corretas, exceto:

a) A denominada inversão ope judicis está prevista no art. 6., VIII, do CDC e depende de apreciação judicial.

b) A vulnerabilidade é fenômeno de direito material com presunção relativa, enquanto que a hipossuficiência é

fenômeno de direito processual com presunção absoluta.

c) Segundo  àqueles  que  entendem que  a  inversão  ope  judicis é  regra  de  julgamento,  o  momento  de  sua

apreciação é na sentença.
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d) Segundo àqueles que entendem que a inversão  ope judicis é  regra de procedimento, o momento de sua

apreciação é até o saneamento, fase mais compatível para assegurar o exercício dos direitos constitucionais do

contraditório e da ampla defesa.

68. Sobre o momento da conclusão do contrato na Internet, assinale a alternativa falsa: 

a)  O instante  da  conclusão  do  contrato  é,  em regra,  simplesmente  o  da  expedição  do  e-mail contendo  a

aceitação.

b) O momento da conclusão do contrato entre presentes  (on line) por mensagens (MSN), em se tratando de

declaração corpórea, será identificado pela Teoria da Agnição, na modalidade da Subteoria da Recepção, uma

vez que o registro da mensagem permite, uma vez salva na memória do computador, ou mesmo impressa, sua

consulta pelo proponente.

c) O momento da conclusão do contrato entre presentes  (Skype) com o uso de microfone e autofalante, será

identificado pela Teoria da Agnição, na modalidade da Subteoria da Declaração.

d)  Quando a proposta for feita no endereço eletrônico não é possível a retratação, uma vez que o usuário da

Internet tomou conhecimento do conteúdo da oferta assim que acessou o sítio (homepage).

69. Foram inovações da Lei de Convivência Familiar que alterou o Estatuto da Criança e do Adolescente,

exceto:

a) Transformou em regra o protocolo, segundo o qual o afastamento da família de origem e ingresso de criança

e adolescente em Medida Protetiva de Acolhimento Institucional deve ocorrer sob a intermediação do Poder

Judiciário.

b)  Afastou a possibilidade de a autoridade judicial investigar diretamente os fatos e adotar providências de

ofício, para o fim de afastamento da criança ou do adolescente de sua Família de Origem.

c)   Proibiu o Conselho Tutelar de encaminhar criança ou adolescente para estabelecimento de Acolhimento

Institucional sem ordem judicial em qualquer circunstância.

d)  Consagrou o Princípio da Intervenção Precoce, autorizando o Conselho Tutelar a encaminhar criança ou

adolescente para Instituição de Acolhimento em situações urgentes.

70. Sobre o direito de participação da criança e/ou do adolescente, assinale a alternativa falsa:

a)  A oitiva  em audiência  para  colher  o  consentimento  do  adolescente  para  fins  de  colocação  em família

substituta.

b) Sempre que possível, a criança ou o adolescente serão previamente ouvidos sobre a medida de colocação em

família substituta por equipe interprofissional e sua opinião devidamente considerada.

c)  Oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos pais tem

direito a ser ouvidos e a participar nos atos e da definição da medida de promoção de direitos e sua proteção.
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d)  O  Plano  Individual  de  Atendimento  será  elaborado  por  equipe  técnica  responsável  pelo  Programa  de

Acolhimento Institucional e dispensa  a opinião da criança ou do adolescente.

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL

71. Analise as proposições abaixo:

I  –  Não  se  considera  latifúndio  o  imóvel  rural  qualquer  que  seja  a  sua  dimensão,  cujas  características

recomendem, sob o ponto de vista técnico e econômico, a exploração florestal racionalmente realizada mediante

planejamento adequado.

II – Na colonização oficial, o Poder Público tomará a iniciativa de recrutar e selecionar pessoas ou famílias,

dentro ou fora do território nacional, reunindo-as em núcleos agrícolas ou agroindustriais, podendo encarregar-

se  se  seu  transporte,  recepção,  hospedagem  e  encaminhamento,  até  a  sua  colonização  e  integração  nos

respectivos núcleos.

III  – Consideram-se  empresas  particulares  de  colonização  as  pessoas  físicas,  nacionais  ou  estrangeiras,

residentes ou domiciliadas no Brasil, ou jurídicas, constituídas e sediadas no país, que tiverem por finalidade

executar programa de colonização de área ou distribuição de terras.

IV – Considera-se empresa rural o empreendimento de pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que explore

econômica e racionalmente imóvel rural, dentro de condição de rendimento econômico da região em que se

situe e que explore área mínima agricultável do imóvel segundo os padrões fixados, pública e previamente, pelo

Poder Executivo. Para esse fim, equiparam-se às áreas cultivadas, as pastagens, as matas naturais e artificiais e

as áreas ocupadas com benfeitorias.

a) Todas as proposições estão corretas.

b) Todas as proposições estão erradas. 

c) Apenas a proposição III está errada.

d) Apenas a proposição IV está correta.

72. Figuram em último lugar na classificação dos créditos na falência:

a) Os créditos quirografários. 

b) As multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou administrativas, inclusive as

multas tributárias. 

c) Os créditos subordinados.

d) Os créditos com garantia real até o limite do valor do bem gravado.

73. O objeto material do processo é:

a) A pretensão do autor.

b) A admissibilidade do julgamento de mérito. 
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c) A legitimidade ad causam.

d) A representação por advogado devidamente constituído.

74. Da decisão que decretar a falência caberá:

a) Apelação.

b) Agravo.

c) Embargos de alçada.

d) Recurso ordinário constitucional.

75. Assinale a alternativa incorreta:

a) O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal

ou de Tribunal Superior. 

b) Cabem embargos infringentes quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau de apelação, a

sentença de mérito, ou houver julgado procedente a ação rescisória. Se o desacordo for parcial, os embargos

serão restritos à matéria objeto da divergência. 

c) Nos recursos interpostos nas causas de procedimentos sumários, de despejo e nos casos de indeferimento

liminar da petição inicial não haverá revisor.

d)  O recurso adesivo será admissível na apelação, nos embargos infringentes, no recurso extraordinário, no

recurso especial e no recurso ordinário.

76. A respeito dos alimentos, assinale a alternativa correta:

a) O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo

a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros e, na falta dos ascendentes cabe a obrigação aos

descendentes, e, faltando estes, aos irmãos unilaterais e, na falta destes, aos tios e sobrinhos, nessa ordem.

b) O direito aos alimentos é personalíssimo e, por esse motivo, não se transmite aos herdeiros do credor.

c) O Código Civil prevê o legado de alimentos enquanto o sucessor viver (art.1920, CC).

d) De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a responsabilidade dos  avós de prestar

alimentos é solidária e complementar à responsabilidade dos pais, só sendo exigível em caso de impossibilidade

de cumprimento da prestação ou de cumprimento insuficiente pelos genitores.

77. Assinale a alternativa correta:

a) A interdição do pródigo só o privará de, sem curador, emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar,

demandar ou ser demandado, e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera administração. 

b) A cessação da condição de tutelado somente ocorre com a maioridade, já que o tutor não poderá emancipar o

menor.
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c)  Os imóveis pertencentes aos menores sob tutela ou aos interditados somente podem ser vendidos quando

houver manifesta vantagem, prescindível de autorização do juiz quando avaliados por três avaliadores oficiais e

registrados os documentos no Cartório de Registro de Imóveis.

d)  Com a autorização judicial,  poderá  o tutor  adquirir  por  si,  ou por  interposta  pessoa,  mediante  contrato

particular, bens móveis ou imóveis pertencentes ao menor.

78. Assinale a alternativa incorreta:

a) A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a

lei anterior.

b) Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais

de direito.

c) A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa

julgada. Consideram-se adquiridos os direitos que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles

cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.

d) As correções a texto de lei já em vigor não se considera lei nova.

79. A respeito dos recursos, assinale a resposta incorreta:

I - O recurso adesivo não será admitido nos embargos infringentes e no recurso extraordinário.

II -  De acordo com súmula do Superior Tribunal de Justiça, os embargos de declaração manifestados com

notório propósito de prequestionamento não tem caráter protelatório.

III - O Ministério Público tem legitimidade para recorrer no processo em que oficiou como fiscal da lei, ainda

que não haja recurso da parte.

IV -   Recebido o agravo de instrumento no tribunal,  o relator poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou

deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão.

a) Todas as proposições estão corretas.

b) Apenas as proposições I, III e IV estão corretas.

c) Apenas a proposição I está incorreta.

d) Todas as proposições estão incorretas.

80. Em relação às provas, assinale a alternativa incorreta:

a) A confissão extrajudicial, feita por escrito à parte ou a quem a represente, tem a mesma eficácia probatória da

judicial; feita a terceiro, ou contida em testamento, será livremente apreciada pelo juiz.

b) Segundo o princípio da persuasão racional ou do livre convencimento motivado do juiz, previsto no art. 131

do Código de Processo Civil, o magistrado é livre para formar o seu convencimento, atendendo aos fatos e

circunstâncias constantes dos autos, sem necessidade de indicar, na sentença, os motivos que Ihe formaram o

convencimento. 
33



58º Concurso Público para Promotor de Justiça Substituto do MPGO
Comissão de Concurso

Prova Preambular – 14/12/2014

c) De acordo com súmula do Supremo Tribunal Federal, o revel, em processo cível, pode produzir provas, desde

que compareça em tempo oportuno.

d) É nula a convenção que distribui de maneira diversa o ônus da prova quando recair sobre direito indisponível

da parte.

81. Sobre os princípios dos contratos, assinale a alternativa falsa: 

a) O autocontrato é uma exceção ao pressuposto de alteridade dos contratos.

b)  A estipulação em favor de terceiros é uma exceção ao princípio da relatividade dos contratos.

c) Como consequência do princípio da função social é possível ao adquirente acionar o alienante remoto e não

apenas o imedidato pela evicção.

d) Não obstante o Enunciado da Súmula STJ 335, o princípio da função social na sua eficácia interna impede a

renúncia antecipada do direito de indenização/retenção em contratos de adesão.

82. Sobre a aplicação da Cláusula da Boa-Fé Objetiva nos contratos, assinale a alternativa falsa: 

a) Os deveres anexos da Boa-Fé Objetiva constituem fonte autônoma das obrigações que incide não somente

antes da celebração dos contratos, mas durante e mesmo após sua execução.

b) Segundo a regra do  venire contra factum proprium, se foi estabelecido o costume de o oblato executar o

pagamento da mercadoria enviada sem emitir qualquer declaração, ele não poderá se esquivar da formação do

vínculo ao argumento de que não houve aceitação expressa.

c) Os contratos praticados por absolutamente incapazes relativos aos chamados atos cotidianos ou contatos

sociais  habituais,  como,  por  exemplo,  transporte  urbano  ou  aquisição  de  lanche  na  escola  com a  mesada

fornecida pelos pais, sujeitam-se à sanção de nulidade.

d) O pagamento feito reiteradamente em outro local, fazendo presumir renúncia do credor relativamente ao

lugar do pagamento previsto no contrato, configura hipótese de aplicação da regra da supressio e  surrectio,  à

medida que extingue uma prerrogativa do credor e faz nascer um direito do devedor.

83. Marque a alternativa incorreta:

a) O casamento pode celebrar-se mediante procuração, por instrumento público, com poderes especiais.

b) Não é anulável  o casamento realizado pelo mandatário sem que ele ou o outro contraente  soubesse da

revogação do mandato sobrevindo coabitação entre os cônjuges.

c) A ação declaratória de inexistência do casamento é imprescritível.

d) A conservação de  efeitos  do  casamento  inválido  somente  poderá  ser  declarada  em ação  ordinária,  não

podendo, em nenhuma hipótese, o juiz presumir a boa fé e proclamar de ofício a putatividade em favor do

cônjuge que alega ignorância do impedimento.
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84. São argumentos que abonam a tese da corrente contratualista do casamento, exceto:

a) O reconhecimento da família  como fenômeno multifacetado,  impediria  o  reconhecimento do casamento

como instituição.  

b) O casamento nuncupativo seria um exemplo de que o casamento existe desde a manifestação de vontade,

independentemente  da presença do representante  do Estado,  retroagindo seus  efeitos  a  esse  momento após

controle Judicial.

c)  O divórcio como direito potestativo revela que a força propulsora do casamento é o consenso à medida que

basta o dissenso para desfazê-lo, sendo que a figura do Juiz funciona apenas como testemunha qualificada, visto

que a concessão do requerimento retroage à data da citação.

d) O  casamento  anulável  por  defeito  de  idade  do  relativamente  incapaz  poderá  ser  ratificado tacitamente,

bastando que ele deixe transcorrer o prazo de 180 dias contados depois de completar a maioridade civil.

85. São inovações do Direito de Família, exceto:

a) A substituição da Família Matrimonial hierarquizada pelo modelo de cogestão que assegura a isonomia dos

cônjuges na sociedade conjugal.

b) A facilitação do divórcio após a Emenda Constitucional 66/2010, que dispensou a observância do intervalo de

tempo ou a necessidade de motivação para o desfazimento da relação conjugal.

c) O reconhecimento do casamento como única fonte de família e a união estável como realidade periférica.

d) A valorização do afeto e da estabilidade como padrão mínimo para o reconhecimento entidade familiar como

modelo eudemônico.

DIREITO ADMINISTRATIVO E ELEITORAL

86. Sobre vícios que afetam a validade de atos e de contratos administrativos, segundo a jurisprudência

dominante do Superior Tribunal de Justiça, é incorreto asseverar que: 

a) Apesar de a declaração de nulidade de contrato administrativo operar efeitos  ex tunc, tal circunstância não

exonera a Administração Pública de desembolsar valores concernentes a contrato de serviço já prestado, por

parte da obra já executada ou pelos produtos já entregues, porque, do contrário, haveria enriquecimento sem

causa.

b) Não  há  falar  em ilegalidade  do  ato  administrativo  que  erradica  o  "efeito  repicão",  tornando  o  sistema

remuneratório do servidor público harmônico com os preceitos constitucionais. 

c) Mesmo em se tratando de ato administrativo nulo,  não há como afastar  a  prescrição quinquenal  para  a

propositura da ação em que se pretende a reintegração de policial militar. 

d) A participação de integrante do Ministério Público em Conselho da Polícia Civil não é fato juridicamente

relevante a ponto de, em si só, determinar a nulidade de procedimento administrativo instaurado para processar

servidor público estadual por prática de ato infracional.
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87. Relativamente aos princípios e regras que presidem as licitações, enquanto instrumento pelo qual o

Estado celebra negócios jurídicos, é incorreto afirmar que:

a)  É vedado aos agentes  públicos  admitir,  prever,  incluir  ou tolerar,  nos  atos  de convocação,  cláusulas  ou

condições  que  comprometam,  restrinjam  ou  frustrem  o  seu  caráter  competitivo,  inclusive  nos  casos  de

sociedades cooperativas, e estabeleçam, a qualquer título, preferências ou distinções em razão da naturalidade,

da  sede  ou  domicílio  dos  licitantes  ou  de  qualquer  outra  circunstância  impertinente  ou  irrelevante  para  o

específico objeto do contrato.

b) Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades da Administração Pública têm

direito  público subjetivo  à  fiel  observância  do  pertinente  procedimento  provindo das  normas  jurídicas  que

regulam as licitações e os contratos da Administração Pública, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu

desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 

c) É dispensável o certame licitatório, para o escopo de celebração de contratos de prestação de serviços com as

organizações sociais, para atividades contempladas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e as

entidades assim qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo. 

d) Nos termos da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, as sociedades de economia mista

subordinam-se ao mesmo regime jurídico da Administração Pública direta, no que tange ao dever de observar as

prescrições legais referentes à exigência de prévia licitação, antes da contratação.

88. A respeito do princípio do concurso público e das normas de decisão que lhe outorgam efetividade,  é

correto afirmar, segundo a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, que:

a) A mera expectativa de direito à nomeação daquele que, aprovado em concurso público, foi classificado além

do número de vagas ofertado no instrumento convocatório se convola em pleno direito subjetivo se, durante a

vigência do certame, surgirem novas vagas, devendo a nomeação cominada judicialmente, em homenagem à

boa-fé, retroagir, em seus efeitos pecuniários, à data em que deveria ter sido voluntariamente promovida pela

Administração.

b)  Há que se ordenar à Administração a nomeação de candidato aprovado fora do número de vagas acaso

demonstrada a existência de cargos vagos, bem como a ocorrência de preterição ao seu direito, em razão da

contratação de servidores para cargos que, ainda que possuam nomenclatura distinta, exerçam funções similares

àquelas do cargo para o qual o candidato foi aprovado. 

c) Dentro do prazo de validade do concurso, a Administração poderá escolher o momento no qual se realizará a

nomeação, assim como poderá dispor sobre a própria nomeação, não se havendo de falar, na espécie, em dever

imposto ao poder público.

d) Os candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital  ou em concurso para cadastro de

reservas  não  possuem direito  líquido  e  certo  à  nomeação,  mesmo que  novas  vagas  surjam no período de

validade do concurso (por criação de lei ou por força de vacância), cujo preenchimento está sujeito a juízo de

conveniência e oportunidade da Administração.
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89. A propósito da responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das de direito privado

prestadoras de serviços públicos, assinale a alternativa correta:

a) A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público é objetiva

somente em relação aos usuários do serviço, descabendo, no caso acidente em que lesionado terceiro, restringir

seu exame à verificação da presença de nexo de causalidade entre o ato da concessionária e o dano causado. 

b) O dever-poder de a Administração anular seus próprios atos, quando inquinados de ilegalidade, isenta o poder

público de ressarcir os danos patrimoniais e morais que tenham resultado da execução do ato posteriormente

invalidado no exercício da autotutela administrativa.

c) Segundo a jurisprudência de ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal, nos casos de responsabilidade

civil das pessoas jurídicas de direito público, há legitimação passiva concorrente do agente público, de tal sorte

que o lesado poderá acioná-lo diretamente.

d) Segundo  a  jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal,  a  responsabilidade  estatal  por  omissão  admite

pesquisa em torno da culpa da vítima, para o fim de abrandá-la ou mesmo excluí-la.

90. Quanto à intervenção na propriedade, aponte o item incorreto:

a) Segundo a jurisprudência do STF, a proibição de corte, de exploração e de supressão de vegetação existente

no bem gera o dever de indenizar, ainda que as medidas e circunstâncias apontem induvidosa existência de

limitação administrativa, a qual impeça ou afete a válida exploração econômica do imóvel.

b) Por se tratar de um cenário diverso, no caso de reserva legal determinada pelo Código Florestal, não vem

sendo reconhecido o dever estatal de indenizar.

c) O STF, na chamada limitação administrativa, tem reconhecido o dever de indenizar, desde que a restrição

opere expressiva redução do valor econômico do bem, e o seu adquirente tenha agido de boa-fé, ainda que a

aquisição da propriedade tenha ocorrido após a edição dos atos normativos que lhe impuseram as limitações

ditas indenizáveis.

d) Havendo mudanças no chamado alinhamento, ocorre o dever de indenizar,  já que se trata de verdadeira

desapropriação e não limitação administrativa.

91. Assinale, a respeito da teoria dos atos administrativos e dos atos de governo ou de natureza política, a

alternativa correta:

a)  A entrega  de  extraditando,  desde  que  autorizada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  é  ato  de  exclusiva

competência do Presidente da República, constituindo desempenho de uma atividade encartada na Chefia de

Governo, resultando daí sua qualidade de ato administrativo, sindicável, em toda a extensão de seus elementos,

pelo Poder Judiciário.

b)  A iniciativa de lei, em regra, é ato administrativo resultante do exercício de competência vinculada, razão

pela qual é possível, em sede de ação direta de inconstitucionalidade por omissão, compelir o Chefe do Poder

Executivo à deflagração do processo formativo de lei.
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c) Segundo  a  jurisprudência  assente  do  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  a  concessão  inicial  de

aposentadoria  é  ato  administrativo  subordinado a  condição resolutiva,  já  que submetido à  apreciação e  ao

controle da Corte de Contas.

d) o  decreto de intervenção federal,  exemplo de ato político ou de governo,  da  competência  exclusiva do

Presidente da República, encontra-se sujeito a controle do Poder Legislativo.

92.  O  artigo  37,  inciso  XXI,  da  Constituição  Federal,  permite  a  contratação  direta  nas  hipóteses

ressalvadas na legislação, sem a realização, portanto, de licitação. Obedecidas as diretrizes trazidas pelo

legislador,  a  contratação  direta  não  importa  desobediência  aos  princípios  constitucionais.  Indique  a

assertiva incorreta:

a) Segundo  o  entendimento  esposado  pelo  STF,  as  hipóteses  de  contratação  direta  são  situações  que

excepcionam o princípio administrativo da licitação. Por isso, para o correto aperfeiçoamento da inexigibilidade

da  licitação,  o  administrador  deverá  se  ater  estritamente  aos  critério  objetivos  tracejados  pela  lei,  não  lhe

restando, portanto, qualquer margem de discricionariedade na tomada da decisão.

b) O  bem  singular  inviabiliza  a  competição,  ao  passo  que  nem  toda  singularidade  no  serviço  afasta  a

necessidade de licitação.

c) Nas hipóteses previstas na lei, o afastamento do certame em alienações de móveis constitui típico exemplo de

licitação dispensada.

d) É possível a contratação direta nos casos de licitação deserta, embora essa mesma contratação tenha de ser

efetivada em condições idênticas àquelas da licitação que restou deserta.

93.  Durante  o  período  eleitoral,  grande  parte  das  delações  dirigidas  ao  Ministério  Público  vem de

cidadãos incomodados com a utilização de instrumentos sonoros, fixos ou móveis, utilizados como meio de

propaganda eleitoral. Aponte a alternativa correta:

a) É proibida a utilização, a qualquer hora, de alto-falantes e amplificadores de som no comitê do partido.

b) A utilização de minitrio é permitida, mas em horários mais restritos que os previstos para os carros de som.

c) É vedada a utilização em campanhas eleitorais de trio elétrico, salvo para a sonorização de comícios.

d) Os carros de som podem funcionar entre as oito e as vinte e duas horas, sendo permitida a prorrogação por

mais duas horas no dia de encerramento da campanha.

94.  Indique a assertiva incorreta quanto ao sistema de financiamento e prestação de contas eleitorais e

partidárias:

a) Os partidos políticos podem utilizar nas campanhas os recursos provenientes do Fundo Partidário, excluídos

aqueles arrecadados em exercícios anteriores;

b) No Brasil, o sistema de financiamento das campanhas eleitorais é misto, ou seja, há a presença simultânea de

recursos públicos e de recursos privados;
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c) O candidato, o partido político e o comitê financeiro não poderão receber doação em dinheiro ou estimável

em dinheiro  de  concessionário  ou  permissionário  de  serviço  público,  sendo  estes,  portanto,  uma  fonte  de

arrecadação vedada;

d) É possível a arrecadação de recursos após o dia do pleito, para a quitação de despesas contraídas e, até aquele

momento, não pagas, embora devam estar integralmente quitadas até a entrega da prestação de contas à Justiça

Eleitoral.

95. Quanto ao abuso do poder político no processo eleitoral, indique a alternativa incorreta:

a) É lícito ao Governador, durante as eleições municipais, conceder revisão geral remuneratória aos servidores

públicos estaduais, ainda que se estabeleça reajuste com índice acima ao da inflação;

b) É proibido a qualquer candidato comparecer, nos três meses que precedem o pleito, a inaugurações de obra

pública, ainda que fora da circunscrição territorial pela qual disputa cargo eletivo;

c) Ainda que em ano eleitoral, é possível, por meio de programas sociais, a distribuição gratuita de bens, valores

ou benefícios por parte da Administração Pública, desde que o mesmo programa esteja autorizado em lei e já em

execução orçamentária no exercício anterior;

d) ainda que dentro do período a partir de 180 (cento e oitenta) dias antes das eleições, seria lícito, por exemplo,

a revisão remuneratória destinada a beneficiar apenas aos professores.

DIREITO TRIBUTÁRIO E MINISTÉRIO PÚBLICO

96. O princípio da legalidade tributária possui raízes nas lutas históricas da humanidade,  foi consolidado

pelo Estado Liberal de Direito no final do século XVIII. Então é possível afirmar:

a)  O princípio da legalidade tem como ponto de partida  a  Revolução Americana e a Revolução Francesa,

quando passou a incorporar  nos textos das constituições modernas.

b) Como proteção constitucional do contribuinte o legislador constitucionalizou o princípio da legalidade, tendo

como pano de fundo o princípio da segurança jurídica  por isso é possível afirmar que qualquer tributo só pode

ter suas alíquotas majoradas por manifestação do Poder Legislativo.

c)  No Sistema  Tributário  Brasileiro,  apenas  a  lei  ordinária  é  instrumento  legislativo  hábil  para  instituir  e

aumentar tributos, sem exceção, devido ao princípio da legalidade.

d) O princípio da legalidade é uma proteção contra o poder arbitrário do Estado de cobrar tributos criados por

lei, está sujeito a mitigação.

97. Tendo como referência o sujeito ativo da obrigação tributária e a competência tributária, assinale das

alternativas abaixo a única correta:

a) O titular da obrigação tributária é a pessoa jurídica de direito público, titular da competência legislativa, que é

indelegável em  nenhuma hipótese.
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b) Competência para instituir tributo se confunde com a competência para exigir o cumprimento da obrigação

tributária, que é chamada de  capacidade tributária ativa.

c) Segundo a conceituação de competência tributária a Constituição Federal  é fonte originária para criação de

tributos.

d) O sujeito ativo da obrigação tributária será aquele competente para exigir o cumprimento único e exclusivo

da obrigação principal que é indelegável e deriva da própria competência tributária designada pela Constituição.

98.  A respeito da atuação do Procurador-Geral de Justiça, enquanto órgão de execução do Ministério

Público, é correto afirmar que:

a) Sendo o Ministério Público árbitro exclusivo da suficiência, ou não, de base empírica, no estado do inquérito,

para  oferecimento  da  denúncia,  a  decisão  pela  qual  promove,  nos  casos  de  sua  atribuição  originária,  o

arquivamento de inquérito policial ou de peças de informação é irrecusável e insuscetível de revisão, seja pelo

Tribunal de Justiça, seja por órgão colegiado da Instituição. 

b) Cumprindo ao Procurador-Geral de Justiça oficiar nos processos de competência originária do Tribunal de

Justiça,  imperativo  que  intervenha  nas  ações  rescisórias  e  revisões  criminais,  processos  que  tramitam

diretamente no segundo grau de jurisdição.

c) Ao Procurador-Geral de Justiça compete promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, quando a autoridade

reclamada for o Governador do Estado, o Presidente da Assembleia Legislativa ou os Presidentes de Tribunais,

bem como quando contra estes, por ato praticado em razão de suas funções, deva ser ajuizada a competente

ação. 

d)  Pode o Procurador-Geral  de Justiça propor ação civil  pública nas hipóteses de reforma do despacho de

arquivamento de inquérito civil pelo Conselho Superior do Ministério Público.

99.  Acerca  das  garantias  e  prerrogativas  dos  membros  do  Ministério  Público,  aponte  a  alternativa

incorreta:

a) O membro do Ministério, arrolado como testemunha em qualquer inquérito ou processo, tem o direito ao

ajuste prévio, com a autoridade processante, do dia, da hora e do local de comparecimento para ser ouvido.

Como  essa  prerrogativa  existe  para  preservar  o  exercício  da  função  pública,  a  jurisprudência  firmou  o

entendimento de sua aplicação ao membro que figure como réu ou investigado;

b) Caso o crime venha a ser cometido em outro Estado, as investigações e o processo-crime serão conduzidos

pelo  Procurador-Geral  de  Justiça  e  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  onde  o  investigado  é  membro  do

Ministério Público;

c) É prerrogativa do membro do Ministério Público não ser indiciado em inquérito policial;

d)  Nas infrações  penais  cometidas  por membros do Ministério Público,  as  investigações  serão diretamente

presididas  pelo  Procurador-Geral  de  Justiça,  não  havendo  qualquer  impedimento  legal  de  que  este  último
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designe, para aquele mesmo fim, outro membro da instituição.

100. Julgue, com base na mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, as assertivas abaixo,

assinalando, após, a alternativa correta:

I – Os conflitos negativos de atribuição entre membro do Ministério Público Federal e de Ministério Público de

Estado-membro devem ser resolvidos, em analogia com a forma prevista na Súmula 150 do Superior Tribunal

de Justiça, pois, dado o princípio federativo, somente o Ministério Público da União pode dizer do interesse ou

não dessa pessoa política no tocante à situação objeto do dissídio.

II  – O Ministério Público de Estado-membro não dispõe de legitimação para interpor recursos e  sustentar

oralmente no âmbito da Suprema Corte, pois, quando da apreciação executiva do projeto que veio a converter-se

na Lei 8.625/1993, houve veto sobre o texto do inciso IV do art. 29, em que se previa que o Procurador-Geral de

Justiça poderia ocupar a tribuna nas sessões do Supremo Tribunal Federal. 

III – Conquanto autônomo, sujeita-se o Ministério Público à fiscalização externa do Poder Legislativo, com o

auxílio do Tribunal  de Contas,  e,  também,  ao controle jurisdicional,  além de ao controle interno do Poder

Executivo. 

IV – Não incorre em inconstitucionalidade, sequer por ofensa ao princípio do promotor natural e à competência

privativa da União para legislar em matéria de processo, a Lei Orgânica Estadual que atribua ao Procurador-

Geral de Justiça o ajuizamento de ação civil pública em desfavor de membros do Poder Judiciário e de membros

do próprio Ministério Público.

a) Todas as assertivas são incorretas.

b) As assertivas I, II e III são incorretas.

c) As assertivas I, III e IV são incorretas.

d) As assertivas II, III e IV são incorretas.
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